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Regido pela Lei n.s 8.666 de 2l"106193 - Alterada e consolidada

PREÂMBULO

O Presidente da Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de ltaitinga, torna público para

conhecimento de todos os interessados que, na sede da Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura de ltaitinga,
localizada na Rua Manoel de Sousa, 215 Loja 2 - Centro - ltaitinga - Ceará, em sessão pública, dará início aos
procedimentos de recebimento e abertura dos envelopes concernentes aos documentos de habilitação e às

propostas de preços, identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de

acordo com a Lei n.e 8.666193, de 21.06.93, alterada pela Lei n.s 8.883/94 de 08.06.94 e legislação
complementar em v

Compöem-se o presente Edital das partes A, B e C, conforme a seguir apresentadas

PARTE A - CONDI E U

Em que são estabelecidos os requisitos e as condiçöes para competição, julgamento e formalização do contrato.
PARTE B - ANEXOS

Anexo 8.1. - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte;
Anexo 8.2. - Modelo de carta de proposta comercial;
Anexo 8.3. - Modelos de Declaração/Procuração;

ITEM 1- Procuração.
ITEM 2 - Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação; De pleno conhecimento e

concordância com os termos e condições deste Edital; e Declaração de cumprimento ao

estabelecido na Lei n.e 9,854, de 27170/t999, publicada no DOU de 28/L0/L999, e ao inciso XXXlll,

do artigo 7e da Constituição Federal.

Anexo 8.4. - Minuta do contrato;
Anexo 8.5. - Modelo de Declaraçäo de recebimento dos documentos e conhecimento de todas as informações e
condições locais.
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Objeto
Contratação de empresa para pavimentação em pedra tosca, no município de
Itaitinga/Ce. PT 1076938 61., conforme projeto básico e demais anexos do edital.

órgão lnteressado: Secretaria de lnfraestrutura.

Modalidade: TOMADA DE PREçOS.

Critério de Julgamento: Menor Preço Global

Regime de Execução: Execução lndireta e Empreitada por Preço Global.

Hora deData e

Abertura:
27 de Fevereiro de 2023 às 09h:00min.
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Em que são especificados e quantificados os serviços e mater¡ais, a definição dos recursos e os parâmetros para

Contratação de empresa para pavimentação em pedra tosca, no município de ltaitingalCe PT 1076938 61.,

tudo conforme especificações no Projeto Básico/Termo de Referência.

GLOSSÁRrOj

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em quaisquer de

seus anexos, terão os seguintes significados:
¡ COMISSÃO: Comissão de Licitação - CPL.

¡ CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o seu objeto.
o CONTRATANTE/ADMINISTRAçÃO: Prefeitura Municipal de ltaitinga.
¡ CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura Municipal de ltaitinga.
o FISCALIZAÇÃO: Secretaria de lnfraestrutura do Município de ltaitinga.
r LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para este certame.
o ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.
. PMI - Prefeitura Municipal de ltaitinga.
o Tabelas Orse, Seinfra ou serviços orçados mediante composição dos técnicos do Município.

PARTE C - PROJETO BÁSICO. MEMORIAL DESCRITIVO
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1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem como objeto Contratação de empresa para pav¡mentação em pedra tosca, no
mun¡cíp¡o de ltaitinga/Ce. PT 1076938 61., conforme projeto básico e demais anexos do edital.
1.2. Os serviços seräo executados de acordo com as condiçöes estabelecidas neste Edital e seus anexos, e em

obediência aos projetos, ao Plano de Trabalho e Termo de Referência e as Normas da ABNT.

2. DA FONTE DE RECURSOS E DOTACÃO
2.1. O objeto desta ToMADA DE PREçOS tem o valor estimado R$496.853,20 (qUATROCENTOS E NOVENTA E SEIS

MIL OITOCENTOS E CINQUENTA E TRÊS REAIS VINTE CENTAVOS) e será pago com recursos orçamentários oriundos

do Tesouro Municipal. Os serviços constantes da planilha orçamentária básica serão obrigatoriamente aqueles

constantes das Tabelas SEINFRA/SlNAPl ou serviços orçados mediante composiçäo dos técnicos do Município.

2.2. Os serviços oriundos da presente licitação serão pagos à conta da seguinte rubrica:

070t.26.782.363.1.006.0000 Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 - Fonte de Recursos: 1.500.0000.00 e
1.700.0000.00.

3. DA PARTICIPACÃO
3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer pessoas jurídicas, localizadas em qualquer Unidade da Federação,

devidamente cadastradas ou que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento pelo Setor de Cadastro

do Município de ltaitinga, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, e que satisfaçam a todas

as condiçöes deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação.

3.2, Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns,

3,2.1. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, diretores ou

representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.

3.2.2. Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a abertura

dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame,

independentemente do preço proposto.

3.3. Também não poderäo participar:
.+ Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição;
-& Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de ltaitinga;

* Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos da punição;

+ Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores do Município de ltaitinga;

* Empresas que se encontrem sob concordata, falência ou recuperação judicial, dissolução, fusão, cisão

ou incorporação, liquidação;
¿, Cooperativas;
"& O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

ùþ Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo

ou da qualo autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de5% (cinco por cento)do

capital com direito a voto ou controlador, responsáveltécnico ou subcontratado;
+ Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4. O licitante que desejar se fazer representar na sessão apresentar-se-á com apenas um representante que,

devidamente munido de documentação hábil, será o único admitido a intervir nas fases de procedimento licitatório,
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respondendo ass¡m, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes

exibir um documento de identificação, expedido por órgão oficial.
3.4.1. Por documento hábil, entende-se:
a) Procuração pública ou particular específica para a presente licitação com firma reconhecida em cartório,
constituindo o representante, acompanhada de cópia do ato de investidura (ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor) do outorgante que declare expressamente seus poderes para a devida outorga (ANEXO 83 - ITEM 1);

b) Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou cópia autenticada do documento que

comprove tal condiçäo (Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor).
3.5. A não apresentação ou incorreçäo dos documentos de que trata o subitem anterior não implicará na inabilitação
da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma.

3.6. O interessado em participar deverá conhecer todas as condiçöes estipuladas no presente Edital para o

cumprimento das obrigaçöes do objeto da licitação e apresentaçäo dos documentos exigidos. A participação na

presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos e integral sujeição à legislaçäo aplicável,

notadamente à 1ei8.666/93, alterada e consolidada,
3.7. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no primeiro
dia útilsubsequente, no mesmo locale hora.

4. DA APRESENTACÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO
4.1. Os Documentos de Habilitação consistirão de:
4.1.1. Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de

Itaitinga, dentro da sua validade.
4.2. RELATTVA À XAA| UTAçÃO ¡ UnlOlCn:
4.2.L Alo constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (inclusive todos os aditivos, quando não consolidado),
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;
4.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.2.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

4,2,4.Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
4,2,5. Cédula(s) de identidade e CPF do(s) responsável(eis) legal(ais) devidamente autenticados;

4.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

4.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
4.3.3. Prova de Regularidade Fiscal, quanto aos tributos Federais e Dívida Ativa da União;

4.3.4. Prova de Regularidade Fiscal, para com a Fazenda Estadual;
4.3.5. Prova de Regularidade Fiscal, para com o Município (Geral ou ISS);

4.3.6, Prova de Regularidade Fiscal, para com a Previdência (INSS);

4.3.7. Prova de Regularidade Fiscal, quanto a situação junto ao FGTS;

4.3.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Positiva com Efeitos de Negativa - CNDT.

4.4. RELATTVA À QUALTFTCAçÃO rÉCru¡CA E CAPACITAçÃO PROFISSIONAL:

4.4.1, Certidão de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA,

em que conste no quadro de responsável técnico pelo menos um técnico profissional de nível superior habilitado na

área de engenharia civil.
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4,4.2. Comprovaçäo de que a empresa possui em seu QUADRO PERMANENTE, na data prevista para a entrega dos

envelopes, profissional de nível superior, detentor de Atestados de Responsabilidade Técnica fornecidos por pessoas

jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo

Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões do CREA, comprovando a execução, pelo profissional indicado,

de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológicas e operacionais equivalentes ou superiores
as arcelas de maior relevância técnica ou valor nificativo desta I Qual

4.4.3. A comprovação referida no item 4.4.2 acima, será através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, registrados nas entidades profissionais competentes.
4.4.4. Não serão aceitos atestados de fiscalizaçäo, supervisäo, gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria

técnica de obras, nem atestados de responsabilidade técnica não baixados por execução dos serviços junto ao CREA.

4.4.5- Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de Registro de

Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e das provas de recolhimento das obrigaçöes

sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao último mês anterior à data de publicação deste edital, acompanhadas das

respectivas relaçöes de empregados;
b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se houver,

devidamente registrado(s) na Junta Comercial.
c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviços, vigente na data de abertura deste certame,

comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da licitante junto ao CREA, acompanhado de declaração

ou documento equivalente expedido, também pelo CREA, que indique a relação das empresas em que o

profissional contratado figure como responsável técnico.
4.4.6. A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) Responsável (eis) Técnico (s) detentor (es) do (s)

atestado (s) apresentados para fins desta licitaçäo, com firma devidamente reconhecida em cartório, informando que

o (s) mesmo (s) concorda (m) com a inclusão de seu (s) nome (s) na participação permanente dos serviços na

condição de profissional responsável técnico.
4,4,7. Comprovação, fornecida pelo órgão licitante (através do Ordenador de Despesa), de que a empresa/licitante

recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as informaçöes e das condiçöes locais para o

cumprimentodas*obri8agõe,sdgobjetod"alicitaÇão-(C*onformeAnexoB5), r r . r r . a r i r r
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ITEM pARCELA DE MAroR R¡r.¡vÂ¡¡cl¡ EXTGTDA TIPO DE RELEVÂNCIA PARA O

PRoJETo eÁsrco
coMENTARTOS /
JUSTIFlCATIVA

1 EXECUçÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIEDRICAS,

REJUNTAMENTO COM PÓ DE PEDRA, AF-05/2020, CM

Certidão de Acervo Técnico com Atestado com
quantidade mínima de 863,73M2 130% do quantitativo
total). Referente ao ltem/serviço 4.2.1. da Planilha

Orcamentária.

Técnica e Financeira

Serviços mais relevante da

Curva ABC e o principal do

Objeto,

Técnica e Financeira

Serviços mais relevante da

Curva ABC e o principal do

Objeto.

2 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO,

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO,

ol¡r¡erusöes 1oox15x13x3o cM (coMpRtMENTo x BAsE

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA, PARA VIAS

URBANAS (UsO VrÁRrO). AF_06/2006, em Cerridão de

Acervo Técnico com Atestado com quantidade mfnima
de 313,00M (30% do quantitativo total). Referente ao

Item/serviço 6. 1.1. da Planil ha Orçamentá ria.

3 EXECUçÃO DE PASSEIO (CALçADA) OU PISO DE

CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO

EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO

ARMADO. At_07/20L6 em Certidão de Acervo Técnico

com atestado com quantidade mfnima de 20,1M3 (30%

do quantitativo total). Referente ao ltem/serviço 7.I.t.
da Planilha Orçamentária.

Técnica e Financeira

Serviços mais relevante da

Curva ABC e o principal do

Objeto.
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-4.4.8. Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição na entidade profissional

competente deverá portar o visto no CREA/CE na forma da Resolução CONFEA n.e 413 de 27 de junho de t997, por

ocasião da contratação.

4.5. Relativa à Qualificação Técnica e Operacional
4.5.1. Apresentar certidão (oes) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, em
que figurem o nome da empresa concorrente na condição de "contratada", demonstrando que a empresa executou

diretamente o objeto da licitação ou por similaridade.
4.5.2. O Presidente da Comissão, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informaçöes necessárias à

comprovação da legitimidade/veracidade dos atestados apresentados, a exemplo de contrato de prestação de

serviços, notais fiscais e outros correspondente ao atestado para que se possa avaliar a equivalência ou superioridade
compatível, com o objeto da licitação.

4"6. RELATTVA À QUAL| F|CAçÃO ECONô nn ¡CO-r¡ TANCE| RA:
4.6.L. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da empresa licitante, já

exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa licitante, vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelos índices oficiais quando

encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado na junta

comercial e assinado pelo representante legal e por profissional de nível superior na área de contabilidade, registrado
no Conselho Regional de Contabilidade, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

4.6,L.t. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá trazer o balanço

patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no Parecer ne t3/20t7 de

22 de agosto de2Ot7, da lavra do ProcuradorAutárquico da Junta Comercialdo Estado do Ceará -JUCEC.
4.6.L.2. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:

a) No caso das sociedades por açöes, deverá ser apresentado o balanço patrimonial publicado em órgão de

imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federal ne 6.404/76;
b) No caso das demais sociedades comerciais, deverá ser apresentado o balanço patrimonialtranscrito do "Livro

Diário" da empresa, devidamente assinado pelo contador responsável e pelo representante legal e
acompanhado de seus respectivos termos de abertura e encerramento (igualmente assinados pelo contador

e pelo representante legal da empresa), sendo estes devidamente autenticados na Junta Comercial do

Estado ou Cartório de Títulos e Documentos.
4.6.3. Certidão Negativa de Falência / Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do

Licitante.
4.6.4. Capital social integralizado de tOo/o (dez por cento) do valor global estimado da contratação, devendo ser

comprovado através do contrato social.

4.7. OUTROS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO:

4.7.1. Certidão Simplificada e Específica de seu registro na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, não

superior a 60 (sessenta) dias.

4.7.2. Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação na forma do parágrafo 2e do artigo 32 da Lei

8.666/93;
4,7.3. Declaração de que tem pleno conhecimento e concordância com os termos e condiçöes deste Edital;

4.7.4. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.e 9.854, de 27 /L0/L999, publicada no DOU de

28/LO/L999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7e da Constituição Federal, não emprega menor de L8 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos;
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4.8. A DocuMENrnçÃo AnREsENTADA ¡rureenRnÁ os AUTos Do pRocEsso e ruÃo s¡nÁ
DEVOLVIDA:
4.8.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados em original ou

publicação em órgão Oficial ou cópia autenticada por cartório competente.
4.8.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas

reproduçöes sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.

4.8.3 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a

exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
4.8.4- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-

símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de

ilustração das propostas de preço.

4.8.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à

habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.

4.8.6. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua

estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por

tradutor juramentado.

4.8.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do

documento pela lnternet, a Comissäo de Licitação - CPL poderá verificar a autenticidade do mesmo através de

consulta eletrônica.
4.8.8. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento
paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido

documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisaçäo e deverá,

quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão

de Licitaçäo - CPL nas condiçöes de autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de

licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta

instituição para que o mesmo se proceda.

4.8.9. As cert¡döes exigidas (para aquelas cuja validade possa expirar), quando não contiverem prazo de validade

expressamente determ¡nado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores a

data de abertura da presente licitação ou então apresentar declaração ou regulamentaçäo do órgão emissor que

disponha sobre a sua validade para o documento em questão.

4.8.10. Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências deste Edital referentes à fase de habilitação,

bem como apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma'
4.8,11. Os licitantes que apresentarem documentos de habilitaçäo em desacordo com as descriçöes anteriores serão

eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório.
4.8.L2. Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "A", não sendo admitido posteriormente o

recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo em documento

entregue à Comissão de Licitação - CPL.

4.8.13. A Comissão de Licitação - CPL poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de

verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir

da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
4.8.t4. A solicitaçäo feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

4,8,15, A documentação deverá ainda ser apresentada obedecendo-se a ordem acima requerida, item a item,

numerada e rubricada pelo titular ou responsável pela licitante, sendo endereçada e encaminhada à Comissão de

Licitação - CPL, em envelope lacrado, contendo a seguinte inscrição:

À pnererrunA MUNrcrpAL DE trAtnNGA
coMrssÃo DE LrcrrAçÃo - cPL
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-TOMADA DE PREçOS N.e

ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO
nnzÃo SocrAL:

4.8.16. Caso a licitante seja microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), esta deverá apresentar
declaração na forma do Anexo 8.1. - Modelo de declaração para microempresa ou empresa de pequeno porte,
deste edital, obedecendo aos itens a seguir:
4.8.L7. As empresas enquadradas como microempresas (ME)e empresas de pequeno porte (EPP), conforme incisos I

e ll do Artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, e que pretenderem se beneficiar nesta

licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar, junto com a declaração

certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8e da lN t03l2OO7 do DNRC - Departamento Nacional de

Registro no Comércio, com data de expedição näo superior a 60 (sessenta) dias anteriores a data de abertura da
presente licitação.
4.8.18. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de pequeno
porte que não apresentarem a declaraçäo e certidão prevista no subitem anterior poderão participar normalmente
do certame, porém, em igualdade de condiçöes com as empresas não enquadradas neste regime.
4.8.19. Na forma do que dispöe o arl. 42 da Lei Complementar ne. 123 de t4.!2.2006, a comprovação de regularidade
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
4.8.20, Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da

participação neste procedimento licitatório, deveräo apresentar toda a documentação exigida para fins de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição,
4.8.2L. Havendo alguma restrição na comprovaçäo da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias

úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentaçäo, pagamento ou
parcelamento do débito.
4.8.22. A não regularização da documentaçäo, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8L da Lei ne 8.666/93, sendo facultado à

Administraçäo convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou

revogar a licitação.

5. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE "8"
5.1 - As propostas de preços deveräo ser confeccionadas em 01 (uma) via a máquina, impressão, ou a letra de fôrma,

em papeltimbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas, assinadas e com o carimbo do(s) responsável(is)

da Empresa e Engenheiro, rubricadas todas as vias, contendo na parte externa o seguinte sobrescrito:

À pRerrrunA MUNtctpAl DE trAtnNGA
coMtssÄo DE LrcrrAçÃo - cPL
TOMADA DE PREçOS N.e

ENVELOPE ,,8" . PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL:

5.1.1 - Na proposta de preços deverão constar os seguintes dados:

a) Obras e Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitaçäo;

b) Preço Global por quanto a licitante se compromete a executar as obras e serviços objeto desta Licitação,

expresso em reais em algarismo e por extenso;
c) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 90 (NOVENTA) DIAS;

I ö I t a ¡ t a

Ë Âv. Cel. Virgllio Távora,171O, ltaítinga * Ce

{, {BS} 3377"13ö1

ts* prefeiturnlçr,itnitín gn"ce,gov.br

çl www.itnitinga.ce.gov.br

* I I I



(/
¿t
tt
ý

PRAFE|TURA MUNICIPAL DH

nr-alï'l¡ilü,Å,* construindo novr;s camínlros 
-d) Prazo de execução dos serviços que será de até 90 (noventa) dias, contados a partir da emissão da primeira

ordem de serviço;
e) Assinaturas do (s) sócio (s) e do (s) Engenheiro(s);

f) Declaração de que estejam contidas todas as despesas necessárias para a execuçäo dos serviços, tais como:
¡ Materiais, equipamentos e mão de obra;
o Carga, transporte, descarga e montagem;
¡ Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
o Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçöes;
. Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e de

responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros,
gerados direta ou indiretamente pela execução das obras e/ou serviços;

5.I.2 - Orçamento(s) detalhado(s), contendo de cada item a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade,

a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o preço Global do orçamento, assinado pelo responsável

da Empresa e Engenheiro responsável, contendo ainda:
a) Planilha de Composição de Preços Unitários, para cada serviço constante do orçamento apresentado,

contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais

sejam equipamentos, mão de obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDl, totalização de

impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços;

b) Planilha analítica de encargos sociais e de impostos e taxas;

c) Composição analítica da taxa de B.D.l. (Bonificação de Despesas lndiretas), de acordo com recomendaçöes

do TCU - Tribunal de Contas da União;
5.t.2.!. No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissäo considerará como correta a Unidade expressa no Orçamento

da Prefeitura Municipalde ltaitinga para o item.
5.1.3 - Cronograma físico financeiro.
5.2 - Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo que não

contenham o símbolo da moeda (R$);

5.3 - Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula,

cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos

centavos.
5,4 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.

5.5 - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) Presidente

proceder às correções necessárias.
5.6 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.

5.6.L- A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado.

5.7- Os profissionais envolvidos na execução dos serviços deverão ser detentores de conhecimento e experiência,

para Maior qualidade dos serviços.

5,8 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contrataçäo, insertos na planilha

anexa a solicitação.
5.9 - Na análise das propostas de preço o (a) Presidente observará preferencialmente o preço unitário, facultando-

lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total.
5.10 - Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item,

5.11 - Somente serão ace¡tos os documentos acondicionados no envelope "8" não sendo admitido o recebimento

pelo Presidente, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues a(o)

Presidente.
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6. DA DESCLASSTCAçÃO DA PROPOSTA
6.1. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com edital,
6.2. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "8" não sendo admitido o recebimento pelo

Presidente, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues O

Presidente.

7. DO PROCEDIM.ENTO
7.1- Os envelopes "A" - Documentação e"B" - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Comissão de Licitação
- CPL no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital.
7.t.L. O (A) Presidente da Comissão de Licitação - CPL informará aos presentes a relação das empresas que

atenderam aos ditames do presente Edital e, por conseguinte, estão aptas a apresentarem os envelopes contendo a

documentação de habilitação e proposta.
7.L.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no máximo, 1 (uma)

pessoa.

7.2 - Após o (a) Presidente da Comissão de Licitação - CPL receber os envelopes "4" e "8" e declarar encerrado o

prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos documentos outros que não

os existentes nos referidos envelopes.
7,2.1. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no envelope "A", ot)

apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital.
7,3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitaçäo. A Comissão

examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade dos documentos,
além de conferir se as cópias porventura apresentadas estäo devidamente autenticadas pelo Cartório competente.
7.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e os licitantes presentes como

representantes das PROPONENTES, que examinaräo e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitaçäo e

Propostas Comerciais apresentados.
7.5 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se sobre o seu

acatamento ou não.

7.6 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o (a) Presidente da Comissão fará diretamente a intimação dos

atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua decisão registrando os fatos

em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e

seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estaräo com vista franqueada ao interessado na presença da

Comissão.

7.7 -Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item anterior
será feita através do extrato resumido ou da íntegra do ato no Diário Oficial do Município, de conformidade com a Lei

3.666/93 alterada e consolidada, iniciando-se no dia útilseguinte à publicação o prazo de 5 (cinco) dias úteis previsto

em lei para a entrega à Comissão das razöes e contrarrazöes de recursos a serem interpostos. A sessão será suspensa,

7.8 - Decorridos os prazos e proferida a decisäo sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e horário

em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através do extrato resumido ou da íntegra do ato

no Diário Oficial do Município, de conformidade com a Lei 8.666/93 alterada e consolidada.

7.9 - lnexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará prosseguimento ao

procedimento licitatório, lnicialmente, será devolvido ao preposto da licitante inabilitada mediante recibo, o
envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos.
7.10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido envelope, que

deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que marca a data da

sessão de prosseguimento do procedimento licitatório.
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7.11 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope uB'. A Comissão conferirá se foram entregues no referido
envelope a Proposta e o Orçamento.
7 ,t2 - Em seguida, a Comissão iniciará o Julgamento. lnicialmente, serão examinados os aspectos formais da Proposta
e do Orçamento. O não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital será motivo de Desclassificação
da proposta.

7.!3 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes classificadas pela ordem crescente
dos preços nelas apresentados;
7.t4 - A Comissão examinará o Orçamento das licitantes. Não sendo encontrados erros a Comissão declarará a

licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação.
7.t5 - Caso seja encontrado erro ou erros, a Comissão promoverá a desclassificação da proposta vencedora e
declarará a licitante melhor classificada como vencedora desta licitação.
7.16 - Caso duas ou mais licitantes que tenham sido classificadas apresentem suas propostas com preços iguais, a

Comissão de Licitação - CPL fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo,
7.L7 -Caso a proposta classificada em 1e(pr¡meiro) lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de acordo com
os subitens a seguir:
7,t7.I - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do díreito de preferência para as ME ou EPP,

devendo a licitante estar presente à sessão pública de divulgaÇão da análise das propostas de precos, previamente

marcada.pela Comissão, para exercer mencionado direto.
7.I7.2 - Entende-se por empate aquelas situaçöes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até I0% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada,
depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados,
7 .L7 .3 - Para efeito do disposto no subitem 7 .t7 .1., ocorrendo empate, a Comissäo procederá da seguinte forma:
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em primeiro lugar e

consequentemente declarada vencedora do certame.
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.I7.2., na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7 .17 .4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.17.2., será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada em ata,
7.17.5. Na hipótese de não contrataçäo nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.17.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 7,I7.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação da Comíssão. Todos os atos
deverão constar da ata dos trabalhos.
7.18. A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a sessäo a fim de
que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos licitantes que participam da

licitação.
7.19, Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o (a) Presidente da Comissão fará diretamente a intimaçäo
dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata.

Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste

em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou

interessados na presença da Comissão.
7.20 - Caso näo estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item
anterior será feita através do extrato resumido ou da íntegra do ato no Diário Oficial do Município, de conformidade
com a Lei 8.666/93 alterada e consolidada, iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias
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-úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das razöes e contrarrazöes de recursos a serem interpostos, A sessão

será suspensa.

7.21 - As dúvidas que surgirem durante as reuniöes serão esclarecidas pelo (a) Presidente da Comissão, na presença

dos prepostos das licitantes.
7.22 - A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinício para outra ocasião,
fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados
pelos membros e por, no mínimo, 2 (dois) prepostos de licitantes, caso estejam presentes.

7.23 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e os Orçamentos, solicitar
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas

decisöes.

7.24 -Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão de Licitação - CPL, até a conclusão do procedimento.

7.25 - No caso de decretaçäo de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "A" e "B" e

suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útilsubsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo,

no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do

início.
7.26- A Comissäo não considerará qualqueroferta devantagens näo prevista neste Edital, nem preço ou vantagem
baseada nas propostas das demais licitantes.
7.27 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último.
7.28 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em não havendo

intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissäo poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito)

dias úteis para a apresentaçäo de nova documentação ou de outras propostas nos termos do art. 48 da Lei n.e

8.666/93.
7.29 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe desclassificar a

proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou só conhecido após o
julgamento.

7.30- Serão desclassificadas as propostas que:

a) apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadamente inexequíveis;

b) apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores, a saber:

b.1 - média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administraçäo, ou
b.2 - valor orçado pela Administração.

c) Condições ilegais, omissöes, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital.

d) Proposta em funçäo da oferta de outro competidor na licitação.
e) Preço unitário inexistente, simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços praticados

no mercado, conforme a Lei ne 8.666/93 e suas alteraçöes.
f) Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela PMl, estabelecido no

item 2.1 deste Edital.
g) Preços unitários e/ou globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitaçöes.

h) Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados.

i) Propostas que não atendam ao item 5 do edital.

8. pA HOMOLOGACÃO E AqJUD,TCACÃO
8.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com classificação das

licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram.

8.2 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de preços seja

classificada em primeiro lugar são da competência do (a) Secretário (a).
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8.3 - O (a) Secretário (a) se reserva o d¡reito de não homologar e revogar a presente licitaçäo, por razöes de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem
que caiba a qualquer das licitantes o direito à indenizaçäo.

9. pAS CONDTCöEp GERATS pA PRESTAçÃO pOS SERV|C9S
9.1. Os serviços serão executados mediante "Ordem Específica" emitida pela Secretaria.
9.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e condiçöes a seguir
estabelecidas:
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação nominal dos
profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.
b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta
que venham a cometer no desempenho de suas funçöes, podendo solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja
julgada inconveniente.
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom

andamento e a boa prestação dos serviços.
d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem
solicitados pela CONTRATANTE.

e) Responder perante a Prefeitura de ltaitinga, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO,

indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na

execuçäo do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A

responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas

contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposiçöes legais

vigentes.
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não
deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de
quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do

CONTRATO.

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os

tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuiçöes
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho
etc., ficando excluída qualquer solidariedade da PMI por eventuais autuaçöes administrativas e/ou judiciais uma vez

que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigaçöes, não se transfere a Prefeitura de ltaitinga.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçäo referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos

sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.
i) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçäo.
j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e

legislaçäo perti nente;
l) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas parte integrante do presente Edital, com as exigências

da fiscalização, atentando sempre para as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT),

m) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de

cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação,
garantindo seu perfeito desempenho.
9.3. DO RECEBTMENTO DOS SERV|çOS

9.3.1. O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela Secretaria para este fim.

9.3.2. O objeto deste Contrato será recebido:
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a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,

assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escr¡ta da CONTRATADA.

b) Definitivamente - Caso não se constate nenhum problema de execução, durante o período mínimo citado no

subitem anterior, será procedido o recebimento definitivo da obra pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo
de Recebimento Definitivo de Obra - TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria gue comprove a

adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei ne 8.666/93, não podendo este
prazo ser superior a 90 (NOVENTA) DIAS, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

9.3.3, O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação da baixa da obra

no CREA e no INSS e inexistência de qualquer pendência no contrato.
9.3.4. Somente serão emitidos atestados técnicos de obra após a emissão do Termo de Entrega e Recebimento

Definitivo - TRDO caso näo se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo.

10. pAS CONpTCEES ESPECTATS pOS SERVTCOS

L0.1. A Contratada deverá utilizar na execuçäo dos serviços, funcionários contratados ou terceirizados, bem como
equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou terceirizados da

Prefeitura de ltaitinga), e equipamentos de propriedade da Prefeitura de ltaitinga,
10.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condições a seguir

estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com a PARTE C - PROJETO BÁSICO, partes integrantes do edital.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais
pertinentes ao objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de

cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação,
garantindo seu perfeito desempenho.
d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1c medição, cronograma e

descrição da implantação das medidas preventivas definidas no Programa de Condiçöes e Meio Ambiente de

Trabalho na lndústria da Construção - PCMAT, no Programa de Controle Médico de lnfraestrutura Ocupacional -
PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena de retardar o processo de pagamento.

e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de

"Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da apresentaçäo da primeira fatura, sob pena de

retardar o processo de pagamento,
f) Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matrícula correspondente antes da

apresentaçäo da primeira fatura, sob pena de retardar o processo de pagamento.
g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a execução do

objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.
h) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras, etc. que

julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupçöes e descontinuidades e garantir

o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.
to.z.t- EXECUçÃO DE SERV|çOS TMPREVTSTOS

A empresa obriga-se a executar todos os Serviços necessários ao objeto descrito no item 1.1,

No caso de serviço imprevisto, não constante de sua planilha orçamentária proposta, se procederá para pagamento

da seguinte maneira:
. a) Serviços constantes da Tabela de Preços Unificada - Orse, Seinfra ou serviços orçados mediante

composição dos técnicos do Municipal.
Pelos seus respectivos preços unitários referidos na Tabela do mês do orçamento e da proposta, multiplicado pelo

falor "K" , resultado da seguinte Fórmula

VPG
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VOB

Onde:

VPG = Valor da Proposta ganhadora
VOB = Valor do Orçamento Básico

O valor do K será parte integrante do Contrato

t0.2.2. DA FTSCALTZAçÃO

A fiscalização será da Secretaria Contratante do Município de ltaitinga.
Todos os problemas advindos de cada Ordem de Serviço serão tratados inicialmente com a Fiscalizaçäo e
posteriormente, se näo houver soluçäo compatível, com o (a) Secretário (a).

10.2.3. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados na Ordem EspecÍfica de Serviços, sob
pena de executar e não receber.

11. DAS SUBCONTRATACOES DOS SERVICOS
11.1. Os serviços objeto desta licitaçäo somente poderäo ser subcontratados parcialmente com autorização da

Secretaria.
1!.2. A subcontrataçäo näo altera a responsabilidade da CONTRATADA, a qual continuará íntegra e solidária perante
a CONTRATANTE.

11.3. As subcontrataçöes porventura realizadas serão integralmente custeadas pela CONTRATADA.
L1.4. Näo poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido
considerada inabilitada.
11.5. A empresa subcontratada deverá apresentar patrimônio líquido igual a um terço do exigido da CONTRATADA

PRINCIPAL e apresentar os documentos a seguir relacionados:
11.5.1. Relação das obras a serem subcontratadas.
11.5.2. Demonstração da capacidade técnica operacional no mínimo igual a 50% (cinquenta por cento) das obras a

serem subcontratadas, bem como comprovação de possuir, em seu quadro funcional, profissional qualificado, nos

termos da lei, para gerir as obras que lhe forem subempreitadas.
11.6. Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Secretaria, que exigirá contrato
firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos neste Edital e autorização expressa da Secretaria.
tL.6.t. Da solicitação prevista no subitem 11.6, acima, constará expressamente que a empresa CONTRATADA é a

única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
L7.7. O contrato firmado entre a CONTRATADA e a Subcontratada será apresentado à Secretaria, que poderá objetar
relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
natu reza.

11.8. A Subcontratada estará sujeita às exigências relativas a Encargos Sociais e Trabalhistas - EST e Segurança e

Medicina do Trabalho.
11.9. A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a empresa Contratada.
11.10. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os subcontratados.
11.11. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razöes técnicas ou
administrativas.

12. DO CONTRATO
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t2.t - O Município de ltaitinga, através da Secretaria e a licitante vencedora desta licitação assinarão contrato, no
prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação para este fim expedida pela Contratante sob pena de decair
do direito à contratação.
12.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou ret¡rar o instrumento
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-a a multa de 7O% (dez por cento) sobre o valor da obra ou serviço constante de sua proposta de
preços.

12.3 - A execuçäo do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Secretaria ou outro por ela

designado.
L23.L- O representante da Prefeitura de ltaitinga anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularizaçäo das faltas ou defeitos observados.
L2,3.2- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos

seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
I2.4 - A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, no local da obra, para representá-lo na

execução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a manter na obra como seus responsáveis, durante todo o prazo

de sua execução e até o seu recebimento definitivo pelo MUNICIPIO DE ITAITINGA, todos os profissionais qualificados
de habilitação desta licitação, autorização da Contratante, e a seu critério, poderão ser substituídos por outros
portadores de ART igual ou superior.
t2.4.t- Fica a contratada na obrigaçäo de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçöes por ele assumidas, todas as condiçöes de habilitaçäo e qualificação exigidas na licitação.

12.5 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes resultantes da execução ou de
materiais empregados.
12.6 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução ou o acompanhamento pela Prefeitura Municipal.
t2.7 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato,
12.8 - O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias contados a partir da data da

assinatura da Ordem de Serviço.
t23 - O prazo para a execução dos serviços é de até 90 (noventa) dias, contados da emissão da primeira ordem de

serviços, podendo ser prorrogado conforme as disposições da lei 8.666/93.
t2,t0 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria,

t2.tt - Constituem motivos para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial
e sem que caiba à Contratada direito a indenizaçäo de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

t2.L7.L - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente;
t2.1!.2 - lentidão na execução dos serviços, levando a Prefeitura Municipal a presumir pela não conclusão dos

mesmos nos prazos estipulados;
t2,t1-.3 - cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
t2.tL.4 - concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou diretores;
t2,tL.5 - o atraso injustificado no início da obra ou paralisação da mesma sem justa causa e prévia comunicação à

Prefeitura Municipal;
12.tL.6 - a subcontrataçãototal ou parcial das obras ou serviços, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal, a

associação da Contratada com outrem, a cessäo ou transferência, total ou parcial, bem como a fusäo, cisão ou

incorporação, não admitidas no lnstrumento Convocatór¡o e no Contrato;
t2,tl7 - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua

execução, assim como a de seus superiores;
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12,77.8 - o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante da Prefeitura Municipal,
conforme previsto no parágrafo 1e do art. 67 da Lei n.e 8.666/93;
t2,Il.9 - alteração socialou a modificaçäo da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a execução do

contrato;
12.11.10 - razöes de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e determinados pela

Administração Pú blica;
tz.LL,tI - a supressão, por parte da Administração, de obras ou serviços de engenharia, acarretando modificação do
valor inicial do contrato além do limite estabelecido neste Edital.
tz,tt.I2 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a L20 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçäo da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensöes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçöes e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses

casos, o direito de optar pela suspensäo do cumprimento das obrigaçöes assumidas até que seja normalizada a

situação;
tz.tl.t3 - O atraso superior a 90 (NOVENTA) DIAS dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal, decorrentes
de obras ou serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigaçöes até que seja normalizada a situação;
t2.L1-t4 - Deixar de colocar e manter no canteiro das obras equipamento exigido para a execução dos serviços, bem

como as placas de sinalização adequadas;
L2.Lt.ts - A não liberação, por parte da Contratante, de área, local do objeto para execução da obra, nos prazos

contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
L2.Lt.t6 - A ocorrência de casos fortuitos ou de força Maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

Contrato;
12.L2 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização escr¡ta e

fundamentada da Secretaria.
L2.t3 - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens L2.tl.tO e t2.tl.L6 deste Edital, sem que haja culpa da

Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que tiver sofrido, tendo direito:
a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
t2,L4- Os serviços executados serão recebidos definitivamente após o prazo de observação de 90 (NOVENTA) DIAS,

no qual se comprovará sua adequação aos termos contratuais (Lei ne 8,666/93, Art. 73, l, b $ 3e¡. O recebimento
definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional
pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (Lei ne 8.666/93, Art.
23, $s 2s).
L2.LS - É facultada à Prefeitura Municipal de ltaitinga, quando o convocado não assinar termo do contrato no prâzo e

nas condiçöes estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas mesmas condiçöes propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços

atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação.

t2.t6 - A Prefeitura Municipal de ltaitinga poderá, a seu critério, determinar a execuçäo antecipada de serviços,

obrigando-se a Contratada a realizá-los.
!2.17 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de

"Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a

Secretaria, sob pena de retardar o processo de pagamento.

t2.18 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matrícula correspondente antes

da apresentação da primeira fatura, perante a Secretaria, sob pena de retardar o processo de pagamento.

13. pOS ACRÉSCTMOS E/OU SUPRqSSöES AO CQNTRATO
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Construindo novos caminhos 
-13.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou subtrativo,

nos termos da Lei Federal n.e 8.666/93.
13.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na lei.

14. DOS PAGAMENTOS. DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONôMICO E FINANCEIRO
t4.t - A fatura relativa aos serviços executados em cada período, cujo valor será apurado através de mediçäo, deverá
ser apresentada à Secretaria, a cada 15 (quinze) dias, para fins de conferência e atestaçäo que providenciará o
pagamento.

I4.2 - O pagamento será efetuado em até trinta dias após a conferência atestação da medição e fatura.
I4,3 - Serão descontados na fonte o valor relativo ao lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, conforme
alíquota prevista no código Tributário Municipal, e retido o INSS na alíquota de tl% (onze por cento) sobre o valor da

mão de obra declarada na proposta contratada.
14.4 - A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de recolhimento do PlS, COFINS, IRPJ e CSLL, no prazo de

até 20 (vinte) dias após a data fixada para seu recolhimento.
14.5 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará na

aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.
14.6 - Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA será

cientificada, a fim de que tome providências.

I4.7 - Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma
prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.
14.8 - O valor do contrato não será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatura, circunstância na

qual as faturas serão reajustadas com base na variação do índice nacional da construçäo civil (INCC) Revista

Conjuntura Econômica - Coluna 35 e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV.

14.8.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

ft-t1R:vLil,onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

lo = fndice inicial - correspondente ao mês da entrega da proposta;

I = fndice final - correspondente ao mês de aniversário anual da proposta.
L4.8.2. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13e mês após a data-limite da apresentação da proposta de preços,

sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá fixo por 12 meses, e assim

sucessivamente a cada 12 meses.

14.9. A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de preços, e os

possíveis reajustes, calculados a partir desta.
14,10 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a

retribuição da Administraçäo para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis,

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força Maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos

termos do Art. 65, lnciso ll, alínea "d" da Lei 8,666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

15. DAS MULTAS
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15.1 - A Contratante poderá aplicar as seguintes multas:

15.1.1 - 0,05o/o (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o prazo de entrega
previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na penalidade por

inobservância do prazo global;
t5.t.2 - 0,t% (um décimo por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem
que os serviços sejam concluídos;
15.1.3 - 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da

Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei;

15.1.4 - O,OOOlo/o (um milionésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumprimento às

recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso;

15.1.5 - L0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
15.1.6 - 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendaçöes de

ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

L5.2 - Da aplicação de multa será a Contratada notificada pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL, tendo, a partir da

notificação, o prazo de 10 (dez) dias para recolher a importância correspondente na Tesouraria da Prefeitura
Municipal. O pagamento dos serviços não será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher multa que lhe for
imposta,
15,3 - A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do pagamento da última parcela e as

multas por infrações de prazo parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores das prestaçöes a que correspondam.
15.4 - Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais serão devolvidos por ocasião do

recebimento definitivo dos serviços, se a Contratada, recuperando os atrasos verificados em fases anteriores do

Cronograma Físico, entregar os serviços dentro do prazo global estabelecido.

15.5 - Todas as multas poderão ser cobradas cumulativamente ou independentemente.
L5.6 A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:
15.6.1 - advertência;
t5.6.2 - multa de ale 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital;
15.6.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por

prazo não superior a 2 (dois) anos;

15,6.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da Contratada, que será concedida sempre que esta

ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

16. pOS RECURSOS

16,1- Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação - CPL caberão recursos nos termos do art. L09 da Lei n.s 8.666/93.

16.2 - Os recursos deverão ser dirigidos a (o) Secretário (a), interpostos mediante petição datilografada, devidamente
arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como tal.
16.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas deverão ser

entregues a (o) Presidente ou a um dos Membros da Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de ltaitinga, no

devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.

16.4 - lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 5 (cinco) dias

úteis.
16.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informado, ao Secretário Municipal, que

proferirá sua decisão.
L6.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao

interessado.
16.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias

consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
16,8 - As decisões sobre os recursos interpostos serão feitos aos interessados mediante publicação no Diário oficial do

Município de ltaitinga, de conformidade com a Lei 8.666/93 alterada e consolidada'
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t7.t- A licitante que, convocada pela Prefeitura Municipal de ltaitinga para assinar o instrumento de contrato, se recusar a

fazê-lo dentro do prazo previsto neste Edital, sem motivo justificado aceito pela Contratante, estará sujeita à suspensão

temporária de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de ltaitinga, pelo prazo de 12 (doze) meses.

17.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora prevista no presente Edital,
podendo a Contratante rescindir unilateralmente o contrato. À Contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de
participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de ltaitinga, pelo prazo de até 02 (dois) anos, período

durante o qual estará impedida de contratar com o Município de ltaitinga.
17.3 - Em caso de o Licitante ou Contratado ser reincidente, será declarado como inidôneo para licitar e contratar com o
Município de ltaitinga.
17.4 - As sançöes previstas neste Edital serão aplicadas pela Administração Municipal, à licitante vencedora desta licitação
ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos:

t7 .4.1- de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de advertência e de suspensão;
!7.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com o Município de ltaitinga.
17.5 - As sançöes de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de

Itaitinga poderão ser aplicadas juntamente com as de multa prevista neste Edital;

17.6 - As sançöes de suspensão e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Município de ltaitinga
poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão

da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal:
a) - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos;
b) - tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos ilícitos praticados,

17.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de ltaitinga pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo de

suspensão aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção.

17.8 - A declaração de inidoneidade é da competência exclusiva do Prefeito Municipal de ltaitinga.
18. DOS ENCARGOS D¡VERSOS

18.L - A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas normas da ABNT, para definir
as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado.
18.2 - As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, bem como a obtenção de licenças e

alvarás, correrão por conta exclusiva da Contratante.
19. CONSULTAS. RESPOSTAS, ADTTAMENTO, DtUGÊNC|AS, REVOGACÃO E ANVTACÃO

L9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório desta TOMADA DE

PREçOS, dentro dos prazos legais e condições estabelecidas na Lei 8.666/93.
19.1.1, Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que não o fizer
dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso,

!9.!.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente,
19,1.3. Somente serão aceitos esclarecimentos, providências ou impugnação do ato convocatório quando protocolizados
perante a Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura de ltaitinga, situada no Av. Cel. Virgílio Távora, 1710, Centro,

Itaitinga/CE. Não serão aceitos envios via fac-símile ou e-mail.
!9.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição

confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes

requisitos:
t9,2,t, O endereçamento o (a) Presidente da COMISSÃO da Prefeitura de ltaitinga;
19.2.2. A identificaçäo precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de

identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura de

Itaitinga, dentro do prazo editalício;
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-t9.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;

L9.2.4. O pedido, com suas especificações;
19.3. Caberá a (o) Presidente decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

19.4. A resposta do Município de ltaitinga, Ceará será disponibilizada a todos os interessados mediante publicação do ato
proferido pela administração no Diário Oficial do Município, e constituirá aditamento a estas lnstruções.
19.5. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
19.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital será

designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas.
19.6.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Presidente ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou

informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
19,7,t. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado
pelo (a) Presidente, sob pena de desclassificação/inabilitação.
19.8. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada irregularidade no processo

e/ou em seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração sem que tal ato gere qualquer indenização ao
participante.
20. FRAUDE E CORRUPCÃO

20.1. As licitantes deverão observar os mais altos padröes éticos durante o processo licitatório e na execução do contrato,
estando sujeitas às sançöes previstas na legislação brasileira,
21. pAS D|SPOS|CöES FTNATS

zt.t. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condiçöes estabelecidas neste processo licitatório.
2L2. As normas que disciplinam neste processo licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da

administração.
21.3. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo (a) Presidente durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es)

de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.s 8.666/93.
2L.4.O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam
possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste
processo licitatório.
2L.5. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao
presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
21-,7, A Homologação e adjudicação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es).
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, exceto quando

for expressamente estabelecido em contrário.
21.9. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da Comarca de
Itaitinga, Ceará.

21.L0. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo email: licitacao@itaitinga.ce.gov.br, das 8h às 12h, ou diretamente
na Sede da Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura de ltaitinga, situada na Rua Manoel de Sousa, 215 Loja 2 , Centro,
Itaitinga/CE.
21.11. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente através de CD

ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante pagamento de cópia reprográfica, nos horários de

08h00min às 12h00min, na Sede da Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura de lta¡tinga, situada no Av, Cel. Virgílio
Távora, 1710, Centro, ltaitinga/CE, ficando os autos do presente processo administrativo à disposição para vistas e

conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a:
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a) pagamento da taxa no valor de conformidade com o Setor de Arrecadação Municipal de cópia reprográfica ou

b)fornecer CD ROOM, PEN DRIVE.

zt.tl.!. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no(s) seguinte(s) sítio(s) virtual (is)

www.tcm.ce.eov.br/licitacoes, nos termos da lN 04/20ts-TcM/cE.
2I.12. O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado, na sede da Comissão de Licitação - CPL da

Prefeitura de ltaitinga.
21.13. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas nos Anexos deste lnstrumento
Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.

21.14. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurada

a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos

interessados na forma da legislação v¡gente.
21.15. Os avisos de prosseguimento das sessões, o resultado de julgamento de habilitação e de propostas, a decisão sobre

os recursos interpostos, a Anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no Diário Oficial do

Município de ltaitinga.

Itaiti de 2023.

ro
Presidente ção - CPL

Prefeitura Municipal de ltaitinga
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Regido pela Lei n.s 8.666 de21106193 - Alterada e consol¡deda

PARTE B - ANEXOS

ANEXO B.l. - DECLARA

DECLARAMOS, sob as penas da lei, sem prejuízo das sançöes e multas previstas neste ato convocatório, que a

empresa (denominação da pessoa jurídica), CNPJ ¡e
endereço é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos

do enquadramento prev¡sto na Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro
conhecer na ín'tegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no

procedimento licitatório da TOMADA DE PREçOS N.e / realizada pela Prefeitura Municipal de ltaitinga.

Cidade e data

Nome e assinatura do representante
RG /CPF

Nome e assinatura do Contador
cPF / CRC
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Regido pela Lei n.e 8.666 de21,106193 - Alterada e consolidada

PARTE B - ANEXOS

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax)
Local e data

À

Comissão de Licitação - CPL

I taiti nga-Cea rá.

REF.: TOMADA DE PREçOS N.e /

OBJETO¡ Contratação de empresa para pavimentação em pedra tosca, no munlcípio de ltaltlnga/Ce PT 1076938 61.

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de TOMADA DE PREçOS N.e 

-/- 

pelo

valor global de R$-

O prazo de vigência do contrato será de 12 (DOZE) MESES a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei

Federal ne 8.666/93, alterada e consolidada, sendo o prazo de execução de até 90 (noventa) dias.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento

de convocação, indicando para esse fim o Sr, Carteira de ldentidade n', 

-expedida 

em 
-/J 

. Ór8ão

Expedidor e CPF n' como representante legal desta empresa

lnformamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 90 (noventa) dlas, a contar da data de abertura da licitação,

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos,

Declaração de que estejam contidas todas as despesas necessárias para a execução dos serviços, tais como:
. Materiais, equipamentos e mão de obra;
o Carga, transporte, descarga e montagem;
¡ Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
o Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
r Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e de responsabilidade civil

para quaisquer danos e prejufzos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução das

obras e/ou serviços,

Atenciosamente,

FIRMA PROPONENTE / CNPJ

REPRESENTANTE LEGAL / CPF

ENGENHEIRO

N'DO CREA

ANEXAR:

a) Planilha Orçamentáría;
b) Planilha de Composição de Preços Unitários;
c) Cronograma f ísico-f inanceiro;
d) Planilha analltlca de encargos socials e de ímpostos e taxas;
e) Composlção analftlca da taxa de B,D.l.

tl*tlaÊatial aattalaÜtallrtt
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Regido pela Lei n.s 8.666 de 2l"106193 - Alterada e consolidada

PARTE B -ANEXOS

ANEXO B.3. - MODELO

ITEM 1) Modelo de Procuração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURACÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREçO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou

representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF).

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e endereço).

PODERES: O outorgante confere ao outorgado (a) pleno e gerais poderes para representá-lo nas reuniöes e

procedimentos relativo à licitaçäo na modalidade TOMADA DE PREçOS N.e 
--J2023 

do Município de ltaitinga,
podendo o mesmo, entregar documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de

habilitação, assinar toda a documentação necessária, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome

do Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de
que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigaçöes contraídas pelo outorgado.

OUTORGANTE

¡ I I ü I a I I I I I
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Regido pela Le¡ n.e 8.666 de2l"106193 - Alterada e consol¡dada

PARTE B -ANEXOS

ANEXO B.3. - MODELO

ITEM 2) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXTGTDO NA HABTLTTAçÃO

DECLARACÃO

(NOME E QU/\L|F|CAçÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em
processo licitatório, junto ao Município de ltaitinga, Estado do Ceará, gue, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne

9.854, de 27/LO/L999, publicada no DOU de28/t0/t999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7e, da Constituição Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em
processo licitatório, junto ao Município de ltaitinga, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos
deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art,
32, Eze, da Lei n.e 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

20

DECTARANTE

ç t t t I I t I a I a I
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Regido pela Lei n.e 8.666 de 2!.106193 - Alterada e consol¡dada

PARTE B - ANEXOS

ANEXO 8.4. - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9

CONTRATO QUE ENTRE SI CETEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAT DE

ITAITINGA E A EMPRESA

NEtE INDICADOS.

PARA OS FINS

O MUNICÍP¡O DE ITAITINGA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.e

4L.563.628/OOOL-82, Av. Cel. Virgílio Távora, 1710, Centro, ltaitin8a/CE., neste ato representado pela (o) Secretária (o) de

S(a). , aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa r pessoa

jurídica de direito privado, sediada à rua , n"- bairro 

- 
cidade de 

- 
Estado do 

- 

inscrita no CNPJ/MF sob o ne

por seu representante legal, S(a). , portador (a) do CPF ns , doravante denominada CONTRATADA, firmam

entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO

1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei ns 8.666/93 e suas alteraçöes e a TOMADA DE PREçOS Ne

e seus Anexos, devidamente homologada pelo (a) Secretário (a) de lnfraestrutura, a proposta da

CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

CTAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.!- O objeto da presente avença Contratação de empresa para pavimentaçäo em pedra tosca, no município de

Itaitinga/Ce. PT 1076938 61., conforme projeto básico e demais anexos do edital.

ctAUSUtATERCEIRA- DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

3.1- O valor global da presente avença é de R$

3.2 - A fatura relativa aos serviços executados em cada período, cujo valor será apurado através de medição, deverá ser

apresentada à Secretaria, a cada quinze dias, para fins de conferência e atestação e posterior envio a Secretaria que

providenciará o pagamento,
3.3 -O pagamento será efetuado em até cinco dias após a conferência atestação da medição e fatura.

3.4 - Serão descontados na fonte o valor relativo ao lmposto Sobre Serviços De Qualquer Natureza, conforme alíquota
prevista no código Tributário Municipal, e retido o INSS na alíquota de LL% (onze por cento) sobre o valor da mão de obra

acima explicitada.
3.5 - A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de recolhimento do PlS, COFINS, IRPJ e CSLL, no prazo de até 20

(vinte) dias após a data fixada para seu recolhimento.
3.6 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará na aprovação

definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.
3.7 - Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA será cientificada, a

fim de que tome providências.
3.8 - Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma prejudicar a

CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.

s arattlll*llllllll

* Äv. Cel. Virgllio Tévora, 171S, ltaitinga - Cs

Ç {s5) 3377"1361

rx prefeituraÉûitõit¡ngâ.cê.gov.br

6} lvww.it¿rítin ga.ce.govbr

*



o
(f\

N'TÅåîTNÇÅ
PREFEITURA MUNICIPÂt PT

a
I
UJ

ý
'J,.

a

-,1iy'_

* Construindo novos cåmínhos *"
3.9 - O valor do contrato não será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatura, circunstância na qual as

faturas serão reajustadas com base na variação do índice nacional da construção civil (INCC - Coluna 35) divulgado pela

Fundação Getúlio Vargas - FGV.

3.L0- lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão incluídas

todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão de

obra.

3.L1 - Poderá ser restabelecida a relação gue as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força Maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art.65, lnciso ll,

alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

CTAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUçÃO E DA VIGÊNCIA

4.1- O prazo para a completa execução das obras contratadas e/ou dos serviços contratados é de até 90 (noventa) dias,

contados da emissão da primeira ordem de serviço, podendo ser prorrogado, na forma da Lei Federal ne 8.666/93, alterada

e consolidada.
4.2- O início dos trabalhos ocorrerá dentro de 05 (CINCO) DIAS seguintes ao recebimento da primeira Ordem de Serviço.

4.3- O presente lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá pelo prazo

de 12 (DOZE) MESES, podendo ser prorrogado, na forma da Lei Federal ns 8.666/93, alterada e consolidada.

4.4- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado, o qual será analisado e

julgado pela contratante.

CLAUSUTA qUTNTA- DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

5.1.- As despesas decorrentes da presente contratação serão pagas com recursos oriundos do Tesouro Municipal, com a

seguinte rubrica: 07Ot,26.782.363.1.006.0000 Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 - Fonte de Recursos: 1.500.0000.00 e

1.700.0000.00.

crÁusurA sExrA - DAs coNDrçöEs GERATS DA pREsrAçÃo Dos sERVIços
6.L. Os serviços serão executados mediante "Ordem Específica" emitida pela Fiscalização;

6.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e condiçöes a seguir

estabelecidas:
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação nominal dos

profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica,

b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que

venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada

inconveniente,
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e

a boa prestação dos serviços.
d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem

solicitados pela CONTRATANTE.

e) Responder perante a Prefeitura de ltaitinga, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a

devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer

sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados

a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas

emanadas das autoridades competentes e das disposiçöes legais vigentes.

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverá,

mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer

documentos ou informaçöes especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTF.ATO.

t a t T
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-g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os

tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc.,

ficando excluída qualquer solidariedade da PMI por eventuais autuaçöes administrativas e/ou judiciais uma vez que a

inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura de ltaitinga.

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais,

trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

i) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
l) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação

pertinente;

m) Prestar os serviços de acordo com o CADERNO DE ENCARGOS DO DER parte integrante do presente Edital, com as

exigências da fiscalização, atentando sempre para as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT),

n) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada

material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação,
garantindo seu perfeito desempenho;

cLÁusuLA sÉTrMA - DAs coNDrçöEs EspEcrArs Do coNTRATo
7,!. A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, funcionários contratados ou terceirizados, bem como

equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou terceirizados da Prefeitura de

Itaitinga), e equipamentos de propriedade da Prefeitura de ltaitinga.
DOS SERVrçOS

7.t.1- DA EXECUçÃO DOS SERV|çOS

Os serviços serão executados de acordo com a determinação / orientação da fiscalização da Prefeitura Municipal de

Itaitinga, seguindo sempre o Orçamento previamente autorizado pela Contratante e em estrita obediência ao Caderno de

Encargos e as exigências da Ordem de Serviço específica.

7.1.2- qUANTTDADE DE SERVIçOS

Cada ordem de serviços específica explicitará os serviços a serem executados, especificando-os e quantificando-os em

Planilha Orçamentária que servirá de base para as mediçöes.

7.1.3- MED|çÃO r rORrUn DE PAGAMENTO DOS SERVIçOS

7.L3.I- Medição dos Serviços - Os serviços serão medidos a cada 15 (quinze) dias pela fiscalização.

7.t.3.t.t - Os preços unitários serão os constantes da proposta de preços da empresa vencedora da licitação.

7.L.3.2 - Forma de Pagamento
7.t.3.2.! - A Secretaria pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes da proposta

aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento. Fica expressamente estabelecido que no preço global estão incluídos

todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas neste Edital e

demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.

7.1.4- EXECUçÃO DE SERV|çOS IMPREVISTOS

A empresa obriga-se a executar todos os Serviços necessários ao objeto especificado na Cláusula Segunda'

No caso de serviço imprevisto, não constante de sua planilha orçamentária proposta, se procederá para pagamento da

seguinte maneira:

a) Serviços constantes da Tabela de Preços Unificada - Orse, Seinfra ou serviços orçados mediante composição dos

técnicos da Seinfra Municipal.
Pelos seus respectivos preços unitários referidos na Tabela do mês do orçamento e da proposta, multiplicado pelo fator

"K", resultado da seguinte Fórmula:
VPG

(=
VOB

¡ ) t I ö t f t t c

* Av. Cel. Virgílio Tévora, 171û, lteitinga - Ce

Ç (85) 3377-1361

l"i*r prefeíturarøitaitinga"ce.gov.br

dj wlvw.¡tü¡tirr gn.ce.gov.br

Onde:

* f i i



,Ft c
IJJ
I
UJ

ý
o"

ó
ff\
--.{
Þ

PREIHITURÅ MUNICIPAL PË

aT:al'rm{çÅ* Construindo novos caminhos 
-VPG = Valor da Proposta ganhadora

VOB = Valor do Orçamento Básico

o valor do K será parte integrante do contrato
7.1.5. DA FTSCAUZAçÃO

A fiscalização será da Secretaria de lnfraestrutura do Município de ltaitinga.
Todos os problemas advindos de cada Ordem de Serviço serão tratados inicialmente com a Fiscalização e posteriormente,

se não houver solução compatível, com o (a) Secretário (a).

7.!.6. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados na Ordem Específica de Serviços, sob pena de

executar e não receber.
CLAUSULA OTTAVA - SUBCONTRATAçöES DOS SERV|çOS

8.1. Os serviços objeto desta licitação somente poderão ser subcontratados parcialmente com autorização da PMl.

crÁusurA NoNA - DAs ATTERAçöES

9.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou subtrativo, nos

termos da Lei Federal n.s 8.666/93.
9.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na lei.

ctÁusurA DÉcrMA - DAs sANçöEs
10.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigaçöes, sem prejuízo de outras sançöes legais e

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas de modo cumulativo, independente de seu

número, com base nas violações praticadas durante a execução desse contrato:
-0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o prazo de entrega previsto no

cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na penalidade por inobservância

do prazo global;
- 0,L% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que os serviços estejam

concluídos;
- 20% (vinl.e por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da Contratada, sem

prejuízos de outras penalidades previstas em lei;

-0,0007% (um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumprimento às recomendações

estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso;

- 70% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a terceiros, no

todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de ordem técnica
emitidas pela ADMINISTRAçÄo MUNIcIPAL.

10.2. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:
- advertência;
- multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital;
- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por
prazo não superior a 2 (dois) anos;
- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da Contratada, que será concedida sempre que esta

ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior.

ctÁUsutA DÉcIMA PRIMElRA. DA REscIsÃo coNTRATUAt
11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, previstas no

instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento.
L1.2. Além da aplicação das sanções já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente de

notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas
¡aåúðr¡tiú)aÜatftatl
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<Nome da Empresa>
<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA
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CPF:
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PRËFËITURA MUNICIPAL DI

MUNICíPIO DE ITAITINGA
<Nome do(a) Secretário(a) Gestor>

Secretário(a) de <Secretaria>

CONTRATANTE

TîÅfTÏT{ü.A* Construindo novos caminhos *
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condiçöes ou

nas hipóteses previstas na Legislação, na forma do artigo 78 da Lei 8.666/93.
11.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

clÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DAs DtspostçöEs GERAIS

I2.t. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.2. O presente Contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Edital de Licitação e à proposta licitatória.
12.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n.e

8.666/93, alterada e consolidada.
t2.4. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais não

transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir
a regularização e o uso dos serviços pela Administração,
12.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos do Processo

Licitatório e deste contrato.
12.6. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatório e

a proposta adjudicada.
L2.7. A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas normas da ABNT, para definir
as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado.
L2.8. As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, bem como a obtenção de licenças e

alvarás, correrão por conta da Contratante.

CTAUSUTA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1, As partes elegem o foro da comarca de ltaitinga - CE, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para um só fim
de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.

Itaitinga, Estado do Ceará, em _ de de

TESTEMUNHAS:

1.

)

Visto:

Assessoria Jurídica - PMI

ÿ Av. Cel. Virgílio T¿ívora,1710, ltoitinga - ta
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PARTE B - ANEXOS

ANEXO B.5. - MODELO

DE TODAS AS INFORMACöES E CONDICöES LOCAIS.

pEcLâRACÃO

À covrssÃo DE LrcrrAçÃo'cpL Do MuNrcfpro.
Rua Manoel de Sousa, 215 Loja 2, Centro, ltaitinga/CE.

Rel. N.e / 2023-TP

Objeto: Contratação de empresa para pavimentação em pedra tosca, no município de ltaitinga/Ce. PT 1076938 61.

Prezado Senhores,

Declaro para os devidos fins que o (a) , CNPJ:

, por meio de seu representante legal, recebeu todos os documentos, e que tomou

conhecimento de todas as informaçöes e das condiçöes locais para o cumprimento das obrigações do objeto da

licitação,

Compöem a documentação em questão o EDITAL da TOMADA DE PREçOS e seus Anexos.

Atenciosamente,

Itaitinga (CE), ..... de,.,.................. 20.....

t a I I e I I a I o a
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PARTE C - PROJETO BÁSICO, MEMORIAI.DESCRITIVO

PROJETO BÁSICO

U NIDADE GESTORA INTERESSADA

Secretaria de lnfraestrutura do Município de ltaiti nga/cE.

CARACTERIZAçÃO DOS BENS OU A SEREM ADQU IRIDOS OU CONTRATADOS

Tomada de Preço por empre itada por preço global, visando Contratação de empresa pa ra pavimentação em Pedra tosca,

no município de ltaitinga/Ce PT 1076938 61., tudo conforme especificações contid as no Projeto Básico/Termo de

Referência.

A Pavimentação em pedra tosca no municipio,

melhor qualidade e oferecer a população melho

da necessidade de melhorias, bem como promover

rto e segurança, haja vista que a mesma encontra-se
justifica-se em face

r locomoção e confo

danificado por fatores climáticos e devido a deterþ¡39!g aq longolganos'ffi
Rs496.853,2o(QUATRocENTosENoVENTAeslsVlNTEcENTAVos).

Os valores pagos, objeto do presente processo são or'lu"dos do Tesouro Municipal' DOTAçÃO:

070L.26,7g2.0363.1.006.0000 Elemento de despesa: 4.4.90.51.00. Fonte de Recursos: 1.500'0000.00 e 1.700'0000'00'rc
oprazoparaa.o'posserviçosédeaté90(noventa)DlAS,contados
da emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 da Lei Federal n' 8'666Æ3,

alterada e consolidada.

o início dos trabalhos deverá ocorrerá dentro de até 05 (clNco) DIAS seguintes ao recebimento da ordem de

Serviço.

o contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12

(DOZE) MESES, podendo ser prorrogado, em supêndio a leiadjetiva.

allllatlol a I a
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ANEXAT.A

TERMO DE REFERENCIA

De acordo com a Lei ne 8.666 de2tl06l93.
1. Obieto
1.j.. Tomada de preço por empreitada por preço global, visando Contratação de empresa para pavimentação em pedra

tosca, no município de ltaitinga/Ce. PT 1076938 61.

1.2. o presente Termo de Referência tem como objetivo especificar serviços e materiais, definir recursos e definir

parâmetros para Contratação de empresa para pavimentação em pedra tosca, no município de ltaitinga/Ce. PT L076938 61,

com inclusão de mão-de-obra e materiais'

1.3. A pavimentação em pedra tosca , justifica-se em face da necessidade de melhorias, bem como promover melhor

qualidade e oferecer a população melhor locomoção e conforto e segurança, haja vista que a mesma encontra-se danificado

por fatores climáticos e devido a deterioração ao longo dos anos.

A pavimentação em pedra tosca vai disponibilizar à população de ltaitinga, melhoria na malha viária, conforto e

seguranç4.
A presente contratação faz-se necessária em virtude da não disponibilidade de equipe própria para a realização dos

serviços, o que desenvolverá e facilitará as atividades da Secretaria de lnfraestrutura do Município de ltaitinga-Ce.

1.4. Este Termo de Referência foi subdividido em itens e subitens e tem como objetivo definir sequencialmente a posição, o

relacionamento e as atribuições da contratada.

2. Modalidade e Fundamentação Legal

2.1.Tomada de Preço por empreitada global'

2.2. Regido pela Lei ns 8.666 de2t/06/93.
3. Previsão de Recursos

3.1. A previsão de recursos necessários para a contratação dos serviços, objeto do presente plano é de RS496.853,20

(euATRocENTos E NovENTA E sEts MtL, otrocENTos E cINQUENTA E TRÊs REAIS VINTE CENTAVOS). os valores pagos,

objeto do presente processo são oriundos do Tesouro Municipal em compatibilidade e adequação com a lei orçamentária

anual, o pfano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, com a seguinte rubrica: OTOL'26.782.0363.1'006.0000

Elemento de despesa: 4.4.90.51,00. Fonte de Recursos: Fonte de Recursos: L.500.0000'00 e 1'700'0000.00' Os serviços

constantes da planilha orçamentária básica serão obrigatoriamente aqueles constantes das tabelas Sinapi e Seinfra ou

serviços orçados mediante composição dos técnicos da seinfra Municipal.

4. Controle e Fiscalização dos Serviços

4,1. A gestão do contrato e a programação dos serviços serão efetuadas por técnicos da Secretaria, de acordo com as

especifiCações e instruções constantes nO contrato e seus respectivos anexos.

4.2. Os serviços serão fiscalizados, medidos e acompanhados pela Secretaria, a quem competirá à emissão das Ordens de

Pagamentos após a confirmação dos trabalhos realizados.

4.3. A Secretaria terá acesso a todas as informaçöes sobre o andamento relativo aos trabalhos contratados em qualquer

fase.
4.4. A Contratante manterá, no local da prestação dos serviços, técnicos pertencentes ao seu quadro de funcionários,

devidamente credenciados e autorizados a exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral,

acompanhamento, controle e fiscalização da execução dos serviços necessários à construção objetivada, constituindo a

entidade que doravante será denominada de Fiscalização.

4.5. Ficará o contratado obrigado a refazer os trabalhos rejeitados, logo após a correspondente notificação da Fiscalização,

devidamente registrada no Livro de ocorrências dos serviços; sendo de inteira responsabilidade do contratado os ônus

decorrentes desta providência. Fazem parte integrante desta especificação, independentemente de transcrição, todas as

I t I ü I ¡ I t tt I a ö
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-Normas (NB's) da ABNT relacionadas com os trabalhos e serviços abrangidos assim como os que constituem objeto do

correspondente Contrato e/ou ainda, constantes da sua correspondente Planilha Orçamentária.

5. Prazo de Execução e da Vigência
5.1. O prazo para a completa execução das obras contratadas e/ou dos serviços contratados é de até 90 (noventa) DIAS,

contados da emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 da Lei Federal n' 8,666/93,

alterada e consolidada.
5.2. O início dos trabalhos deverá ocorrerá dentro de até 05 (cinco) dias seguintes ao recebimento da Ordem de Serviço.

5.3. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze)

meses, podendo ser prorrogado, em supêndio a lei adjetiva.
5. Forma de Pagamento
6.1. A forma de pagamento será de acordo com as mediçöes, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da entrega da nota

fiscal/fatura/medição devidamente atestada pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Fiscais e Trabalhista do

licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta através de crédito na Conta Bancária indicada

pelo fornecedor ou através de Cheque nominal.
7" Propostas de Preços
7.1. As Empresas, quando da elaboração de suas propostas comerciais, deverão cotar o preço Slobal para um período

mínimo de 90 (Noventa) dias, observando ainda:

7.2,O preço (global) envolverá todas as despesas, seja ela direta ou indiretamente que ocorrerem durante a vigência do

Contrato e durante a sua execução. O valor a ele relativo não poderá ser igual ou ultrapassar o menor preço (global) cotado

pela Contratante.
7,3. A Contratada incluirá o valor do preço (global) da mão de obra, todos e quaisquer encargos inerentes aos serviços a

serem executados dentro do preço menor preço (global) da contratação.

8. Obrigaçöes da Contratante
8.1. lndicar o local onde o serviço será executado.
8.2. Efetuar os pagamentos devidos nas condiçöes estabelecidas neste Termo de Referência.

8.3. Designar servidor para a vistoria e fiscalização dos serviços.

9. Obrigaçöes da Contratada
Serão obrigações da Contratada, durante todo o prazo de vigência contratual:

9.1. Promover a organização técnica e administrativa do objeto do presente contrato, de modo obter eficiência na sua

execução, de acordo com as condiçöes técnicas, de habilitação e proposta da licitante;

9.2. Conduzir os serviços em estrita observância à legislação Federal, Estadual, Municipal, trabalhistas, previdenciárias,

tributárias e securitárias atinentes à execução do contrato pertinente ao objeto da presente licitação;

9.3. Executar o objeto de acordo com a sua proposta e com as normas e condições previstas no edital de licitação, inclusive

com as prescriçöes da Lei ne g.666/9g, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua inobservância total

ou parcial;

9.4. Responsabilizar-se total, integral, direta e indiretamente pelos danos causados diretamente ao Município ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a

fiscalização ou acompanhamento do Município;
9.5. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de

habilitação e qualificação exigidas no Edital;

9.6. Nos termos do art. 65, $ 1', da Lei n" 8.666, de L993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato);
9,7. Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique;

9.g. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados técnicos e operacionais sobre o

objeto;
9.9. Adequar, por determinação do Município, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo ou que não

atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, até o prazo máximo de 03 (três) dias corridos;

9.1.0. Utilizar, na execução do objeto, insumos e materiais de primeira qualidade e com as especificações técnicas exigidas

no Edital;
å : Ë*
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9.11. Executar o objeto nas condições e prazos estabelecidos no presente contrato;

9.12. Cumprir rigorosamente as disposições legais e regulamentares pertinentes à segurança, higiene e medicina do

trabalho, inclusive com fornecimentos dos equipamentos e materiais necessários aos trabalhadores, bem como arcar com

as despesas referentes a sua manutenção;
9.13. Registrar em Diário de Serviços todas as visitas que se verificarem, assim como ordens, determinações da fiscalização,

anotaçöes de ordem técnica e reclamaçöes;

9.14. Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese. A subcontratação parcial somente

será aceita mediante a aquiescência prévia e expressa do Município e desde que prevista no instrumento convocatório;

g.j.s. Registrar o Contrato decorrente deste processo no CREA/CE, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de
,,Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Secretaria,

sob pena de retardar o processo de pagamento.
g.16. Registrar o contrato decorrente deste processo junto ao INSS, e apresentar a matrícula correspondente antes da

apresentação da primeira fatura, perante a Secretaria, sob pena de retardar o processo de pagamento.

9.17, Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada

material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação,

garantindo seu perfeito desempenho.
9.1g. Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais pertinentes

ao objeto contratado.
10. Dos Encargos da Contratada
10.1. As empresas concorrentes deverão ter conhecimento de todos os serviços que possa vir a ser executados;

10.2. A Contratada assumirá inteira responsabilidade técnica pela execução do serviço, pela confiabilidade e efetividade

dos trabalhos que executar, obedecendo às recomendaçöes e exigências dos fabricantes dos materiais e dispositivos

existentes e/ou já instalados;
10.3, A Contratada assumirá, ainda, todos os ônus oriundos de despesas de taxas e emolumentos juntos aos órgãos

competentes, impostos, registro da obra no CREA, alvará de construção, INSS, na forma das disposiçöes em vigor e outros

que casualmente venham a surgir;
ì0.¿. É encargo da licitante vencedora fornecer todos os materiais e equipamentos necessários para que seja executado o

serviço;
10.5. Todos os materiais a empregar no serviço serão, comprovadamente, de qualidade e primeiro uso, atendendo aos

padröes de mercado e às normas da ABNT e deverão satisfazer às especificaçöes e recomendaçöes do fabricante;

10.6. A Contratada deverá negociar, junto à Direção, local apropriado para guarda dos equipamentos, materiais e

ferramentas a serem utilizados na execução do serviço;

10.7. Na execução do serviço, poderá haver interrupção das atividades normais do órgão, se combinado e aprovado pela

direção, não cabendo nenhuma indenização ou pagamento extraordinário pelo serviço realizado fora do horário normal;

10.7. Fica reservado à Fiscalização o direito de rejeitar os materiais que não satisfizerem aos padröes exigidos nas

especificações e recomendações dos fabricantes.
J.0.g. Caberá à Contratada alocar pessoal especializado para a execução do serviço, o qual será executado obedecendo aos

critérios de qualidade e padröes técnicos, utilizando equipamentos apropriados, em quantidade compatível com a

demanda;
10.10. A licitante vencedora deverá manter, no local da execução do serviço, um supervisor técnico para assegurar o

perfeito andamento do mesmo;
10.11. Deverão ser obedecidos as normas e procedimentos de higiene e segurança do trabalho, com a utilização apropriada

dos equipamentos de proteção individual e coletiva, os quais deverão ser fornecidos pela Contratada;

10. j.2. A Contratada deverá manter vigias para controle de seus materiais, máquinas e equipamentos, bem como manter a

ordem e disciplina em todas as dependências do serviço;

10.13. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua

culpa na execução do contrato, não implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus prepostos;

10.14. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da

execução do contrato;
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10.15. A Contratada deverá substituir, sempre que exigido pela Contratante e independente de justificativas, qualquer

empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios

à disciplina da repartição e/ou ao interesse do serviço público;

11. Do Gestor do Contrato
LL.1.. A Gestão do Contrato será exercida pelo Secretário de lnfraestrutura, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a

ação de que trata a Lei ne 8.666/93, alterada e consolidada.

12. Dos Serviços a Executar
tz.t. AOrdem de serviços estipulará ainda a data de início e o prazo para conclusão dos serviços;

12,2, Os serviços deverão ser feitos por etapas, em comum acordo com a Comissão de Fiscalização;

L2.3. Considerando a execução dos serviços, a Contratada deverá comunicar a Contratante quaisquer fatos

supervenientes/novos que não estejam previstas no instrumento convocatório para que a Secretaria de lnfraestrutura

tome as medidas necessárias a solução dos serviços, assim estabelecendo o bom cumprimento das obrigaçöes assumidas

pela Contratada;
12.4. As etapas dos serviços deverão ser executados de acordo com o Cronograma Fisíco-Financeiro, devidamente

acompanhadas pela Secretaria de lnfraestrutura;
12.5. O local onde deverão ser colocados os materiais deverá ser indicado pela Secretaria;

L2.6. AContratada providenciará equipamentos e acessórios necessários para a execução do serviço;

13. Da Execução dos Serviços lmprevistos
13.1. A empresa obriga-se a executar todos os Serviços necessários, que for considerada vencedora. No caso de serviço

imprevisto, não constante de sua planilha orçamentária proposta, se procederá para pagamento da seguinte maneira:

a) Serviços constantes da Tabela de Preços Unificada - Sinapi e Seinfra ou serviços orçados mediante composição dos

técnicos da Seinfra Municipal.
pelos seus respectivos preços unitários referidos na Tabela do mês do orçamento e da proposta, multiplicado pelo fator

"K", resultado da seguinte Fórmula:
VPG

(=
VOB

Onde:
VPG = Valor da Proposta ganhadora

VOB = Valor do Orçamento Básico

O valor do K será a ser utilizado no presente Contrato é K = 

-14. Do Recebimento da Obra
14.1. provisoriamente - pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,

assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado;

14.2. Definitivamente - por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado,

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos

termos contratuais, observado no disposto no art' 69 da Lei 8'666193;

14.3, O prazo que se refere ao item !4.2 não poderá ser superior a 90 (noventa) dias salvo, se em casos excepcionais,

devidamente justificado e previstos no instrumento convocatório;

14.4. Na hipótese do termo circunstanciado ou a verificação a que se referem os itens 14.1 e 14.2 não serem

respectivamente, lavrado ou procedido dentro dos prazos fixados reputar-se-ão como realizados desde que comunicados a

Administração nos 15 (quinze) dias anteriores a exaustão dos mesmos.

14.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra ou serviço executado em desacordo com o Contrato, estando a

Contratante vinculada estritamente ao Edital e seus anexos.

15. Relativa Á Qualificação Técnica e Capacitação Profissional

15.1. Certidão de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em que

conste no quadro de responsável técnico pelo menos um técnico profissional de nível superior habilitado na área de

engenharia civil e engenharia mecânica.

r*f*û*ttr0ÖÒ * tltlltaiaÚlltItttlll
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15.2. Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes,

profissional de nível superior com a devida Certidão de Registro expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia - CREA, detentor de Atestados de Responsabilidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público

ou privado, devidamente registrado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer

uma das regiöes do CREA, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes

e de complexidade tecnológicas e operacionais equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevåncia técnica ou valor

ificativo desta lici o. Qual a

a ü t J

15.3. A comprovação referida no item 15.2 acima, se rá através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito

público ou privado, registrados nas entidades profissionais competentes.

15.4. Não serão aceitos atestados de fiscalização, supervisão, gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de

obras, nem atestados de responsabilidade técnica não baixados por execução dos serviços junto ao CREA.

15.5. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de Registro de Empregado",

da Carteira de Trabalho e previdência Social- CTPS e das provas de recolhimento das obrigações sociais (FGTS) e (INSS)

relativas ao último mês anterior à data de publicação deste edital, acompanhadas das respectivas relações de empregados;

b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se houver,

devidamente registrado(s) na Junta Comercial.

c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviços, vigente na data de abertura deste certame, comprovando,

ainda, o registro do responsável técnico da licitante junto ao CREA, acompanhado de declaração ou documento eguivalente

expedido, também pelo CREA, que indique a relação das empresas em que o profissional contratado figure como

responsável técnico.
15.6. A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo(s) Responsável(eis) Técnico(s) detentor(es) do(s)

atestado(s) apresentados para fins desta licitação, com firma devidamente reconhecida em cartório, informando que o(s)

mesmo(s) concorda(m) com a inclusão de seu(s) nome(s) na participação permanente dos serviços na condição de

profissional responsável técnico.
15.7. Comprovação, fornecida pelo órgão licitante (através do Ordenador de Despesa), de que a empresa/licitante recebeu

os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento clas

obrigações das obrigaçöes do objeto da licitação.

t I t I t t*
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coMENTÁR|OS /
JUSTIFICATIVA

TIPO DE RELEVÂNCIA PARA O

PROJETO BÁSICO
PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA EXIGIDAITEM

Serviços mais relevante da

Curva ABC e o principal do

objeto.
Técnica e Financeira

EXECUçÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIEDRICAS,

REJUNTAMENTO COM PÓ DE PEDRA. AF-05/2020, CM

Certidão de Acervo Técnico com Atestado com
quantidade mínima de 863,73M2 (30% do quantitativo

total). Referente ao ltem/serviço 4.2.L da Planilha

Orcamentária.

1

Serviços mais relevante da

Curva ABC e o princiPal do

Objeto.
Técnica e Financeira

2 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO,

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO,

DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA, PARA VIAS

URBANAS (USO VlÁRlO). AF-06/2006, em Certidão de

Acervo Técnico com Atestado com quantidade mínima de

313,OOM (30% do quantitativo total). Referente ao

Item/serviço 6.1.1. da Planilha Orçamentária.

Serviços mais relevante da

Curva ABC e o princiPal do

Objeto,
Técnica e Financeira

3 DE PASSETO (CALçADA) OU PISO DE

CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO

EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO

ARMADO. AF-07/20t6 em Certidão de Acervo Técnico

com atestado com quantidade mínima de 20,1M3 (30%

do quantitativo total). Referente ao ltem/serviço 7.L.1'

da Planilha OrÇamentária.

I
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15.g. Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição na entidade profissional competente

deverá portar o visto no CREA/CE na forma da Resolução CONFEA ns 413 de 27 de junho de L997, por ocasião da

contratação.
16" Relativa à Qualificação Técnica e Operacional
16.1. Apresentar certidão (oes) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, em que

figurem o nome da empresa concorrente na condição de "contratada", demonstrando que a empresa executou

diretamente o objeto da licitação ou por similaridade.

L6.2O presidente da Comissão, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessárias à comprovação da

legitimidade/veracidade dos atestados apresentados, a exemplo de contrato de prestação de serviços, notais fiscais e

outros correspondente ao atestado para que se possa avatiar a equivalência ou superioridade compatível, com o objeto da

licitação.

17. Relativa À Qualificação Econômico-Financeira
17.1. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da empresa licitante, já exigíveis e

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa licitante, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelos índices oficiais quando encerrados a mais de 03

(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado na junta comercial e assinado pelo

representante legal e por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que comprovem a boa

situação financeira da empresa.

!7.L.L, Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:

a) No caso das sociedades por açöes, deverá ser apresentado o balanço patrimonial publicado em órgão de imprensa oficial

ou conforme dispuser a Lei Federal ne 6.404/76;
b) No caso das demais sociedades comerciais, deverá ser apresentado o balanço patrimonial transcr¡to do "Livro Diário" da

empresa, devidamente assinado pelo contador responsável e pelo representante legal e acompanhado de seus respectivos

termos de abertura e encerramento (igualmente assinados pelo contador e pelo representante legal da empresa), sendo

estes devidamente autenticados na Junta Comercial do Estado ou Cartório de Títulos e Documentos.

t7.!.Z.Certidão Negativa de Falência / Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do Licitante.

L7.t.3. Capital social integralizado de t0% (dez por cento) do valor global estimado da contratação, devendo ser

comprovado através do contrato social.
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Regido pela Lei n.e 8.666 de 2L106193 - Alterada e consolidada

PARTE C - PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESC¡TIIVQ

, - MEMORIAI DESCRITIVO E ESPECIFICAçöEs TÉCNICAS

Tomada de Preço, visando Contratação de empresa para pavimentação em pedra tosca, no

município de ltaitinga lCe. pt 1076938 61.
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE

PAVTMENTAçÃo EM PEDRA ToSCA N0

MUNßíPþ DE ITAITINGA/CE

PT 1076938-61

VOLUME IJUrcO

RELATÓRIO E PEçAS GRÂFICAS

I
ËE0PAC

PROJET0: GE0PAC ENGENHARIA E CONSULTOR¡A

AV, PADRE ANTON IO TOMAS, 2420, SALAS 30 1/302, FORTALEZA.CE

CONTATO: 853214 3147 - EMAIL: CEOPAC@GEOPAC'C0M'BR
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1,0 APRESENTAçÄo

2,0 EQUIPE TÉCNICA DE PROJETO

3,0 LOCALTZAÇÂo D0 MUNIC[Plo

4.0 ÇoNSTDERAÇÔES GERAIS SoBRE 0S TRECH0S A PAVIMENTAR

5.0 LEVANTAMENTo roPoGnÄrtco

6,0 LEVANTAMTTTo ceorÉcN lcos

7,0 PRoJETo cEon¡ËrRtco

8,0 pRoJETo DE pAVtMENTAçÂo peonnroscR

9,0 PRoJETo Dos PASsEtosncesslvgn

1O.O PROJETO DE DRENAGEM

11.0 PROJETO Or StruRltZRçnO

12.0 pREMrssAs pARA ELAgonnÇÃo Dos oRÇAMENToS

12.1 0rçamento Básico

12.2 Fonte de Preços e Tabelas utilizadas

12.3 Administração Loæl

12.5 Cronograma Físico Financeiro

12,6 Memória de Cálculo dos Quantitativos

12.7 Composiçäo do BDI

12.8 Encargos Sociais

'12,9 Composiçöes de Preços Unitários

13.0 CONDIçÖES GERAIS PARA EXECUçAO On OBRA

14.0 ESPECTFTCAçÓES TÉCNICAS DA oBRA

15.0 REGISTRO FOTOGRAFICO
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1.0 APRESENTAçÄO

Este trabalho se propöe a descrever adequadamente os Projetos de Pavimentaçáo em Pedra Tosca, Drenagem, Sinalizaçäo de

Diversas Ruas nos Bairros Antônìo Miguel e Jabuti no Município de ltaitinga-CE, fornecendo informaçöes importantes para

execução da obra.

A obra deverá ser executada oþservando.se as normas técnicas da ABNT vigentes, à Lei 8,666/93 e ao edital e seus anexos,

compostos pelos projetos, especificaçÕes, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro,

0 relatório tem como fìnalidades:

o Apresentar soluçöes econômicas e viáveis para o problema ao nivel de projeto executivo;

o Fornecer estimativas das quantidades dos serviços e custos das obras definidas para o Projeto da referida área;

r Fornecer peças gráficas (plantas baixâs, cortes, seçöes e detalhes), memorial de cálculo e especificaçoes técnicas

O Relatório contém os seguintes capítulos

o Memorial Descrltivo:

o Apresenta a estrutura do Relatório, o Resumo do Projeto e a Equipe que participou da Elaboração

do Projeto, localiza e situa descreve os Estudos e Projetos desenvolvidos, Especificaçoes

Técnicas

a 0rçamentação:

o Descreve as definições e apresenta o Orçamento, Cronograma Fisico-Financeiro, Memorial de

Cálculo dos Quantitativos, CuNa ABC, Fonte de Preços, Composiçöes de Preço Unitário,

Cotações de Preç0, Composição do BDl, Composiçäo dos Encargos Sociais'

2,0 EQUIPE TÉCNICA DE PROJETO

Empresa: Geopac Engenharia e Consultoria Ltda, - EPP

Endereço e Contato: Avenida Padre Antônio Tomás, 2420, sala 301/ 302, Aldeota, Fortaleza - CE. Fone: 85 3241 3147 | e-mail:

geopac@geopac,com.br

Engenheiro Responsável: Eng. Civil Leonardo Silveira Lima

Desenhistas: Alan Douglas

1." 
''i'n'"' 
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3.0 LOCALTZAçÄO OO MUNtCiPlo

O Município está localizada conforme os mapas abaixo:

Losalizacåo do Municipio

^

Situaçåo doMunieipio

^

b.fsí¿IF.ë

Tf}IITATE¿A

Acossos ao Munlclplo
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(m')Média

(m)

6,00 1,800,00

877,91
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4.0 coNsrDERAçöES GERAIS SOBRE 0S TRECHoS A PAVIMENTAR

Trata-se de um projeto que tem por objetivo a pavimentaçåo em Pedra Tosca em diversas ruas do Baino AntÔnio Miguel e Jabuti no

Município de ltaitinga/CE,

As vias deverão ser pavimentadas de acordo com as larguras e extensões projetadas, podendo estas dimensões ser observadas

nas Peças Gráficas da via, com a Planta com Estaquearnento, as dimensöes da seçåo da via, bem como perfil longitudinal.

As dimensôes também poderão ser observadas no quadro de memória de quantitativos da rua.

O conshuto¡ para executar a obra, deverá levar em consideraçäo estas duas peças,

Para rnelhor organizar as peças gráficas e planejamento, existe urna prancha de Localização que identifiæ onde aconteceråo as

intervençoes.

As vias contempladas no projeto näo possuem pavimentação e os projetos a serem executados nas mesmas serão: Pavimentaçäo

em Pedra Tosca, Construção de Passeios, Drenagem e Sinalizaçäo Vertical e acessibilidade.

Abaixo seguem os quadros de dimensões das vias e passeios.

I

Trecho

RUAJOSÉ LEITE FERREIRA

RUA JOAQUIM JACI NTO LIMA

Coordenada

lnlcio

N = 552471

i r:956q5p,3

i N = 9560461

E = 553120

N = 9566547

E = 553624

nsãoExteCoordenada

Flm 1

55276ô

9560503

N = 9560461

E = 553114

N = 9566630

E = 553645

(m)

136,74

300,00
frl =

L-

l

RUA FRANCISCO DAS CHAGASAVILA 77,26 508,62

5.0 LEVANTAMENTO TOPOGRAFICO

Os estudos topográficos foram realizados por uma equipe contratada pela Geopac, onde os serviços foram executados de acordo

com as lnstruçoes de Serviço para Estudo Topográfìco para lmplantação e Pavimentação de Rodovias contidas no Manual de

Servìços para Estudos e Projetos Rodoviários do SOP/CE.

Os estudos topográficos, executados pela Prefeitura Municipal, foram desenvolvidos basicamente a partir da execuçâo das

seguintes atividades:

. Locaçäo dos Eixos da rua objeto de intervençäo;

o Seçöes Transversais;

r Amarraçöes do Eixo;

r Levantamentos Especiais, Cadastro, Drenagem, Pavimento Existente, etc;

6,0 LEVANTAMENTO GEOTÉCNICOS

A prática da Pavimentação em Pedra Tosca é usual e consagrada no município, portanto näo se fez necessária a realização de

ensaios de capacidade de carga, tendo em vista que o solo das diversas ruas apresenta boas condiçoes para a execução desse

iipo de intervençä0, uma vez que se apresentam bastante compactado em função do tráfego contÍnuo ao longo do tempo.

i,.i¡¿u,l'.,,
Leonardo Silvglra Llma
cno Civìl I RNP 060t58fOùi
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7.0 PROJETO GEOMÉTRICO

0 Projeto Geométrico foi elaborado de acordo com as lnstruçöes de serviços para Projeto Geométrico (lS'11) do

Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários do SOPICE,

Este projeto estabelecerá a caracterização geométrica da via - Eixo Principal, através da determinação dos parâmetros

geoméhicos de seus alinhamentos, horizontal e vedicale seção transversal'tipo,

0s elementos utilizados no desenvolvimento do Proieto Geoméhico foram obtidos ahavés do levantamento topográfico. Estes

dados serviram de base para a elaboração do projeto em planta e perfil, assim como, para a definiçäo das características técnicas e

operaciona¡s, tendo-se adotado a seguinte metodologia:

o Os alinhamentos horizontais foram definidos de acordo com a topografia local.

o Os alinhamentos verticais foram posicionados próximos às cotas do teneno natural buscando minimizar, na medida do

possível, a movimentaçåo de terras e respeitando as rampas e concordância de curvas verticais mínimas, recomendadas

pelas normas vigentes. Foram também observadas as alternativas a drenagem e as concordâncias entre as vias

projetadas.

7.1 Planta Baixa

O projeto em planta está apresentado na escala indicada nas peças Gráficas, onde såo indicados o estaqueamento, os pontos

notáveis de curva, pciTs, sc, cs e sT/Pl os elementos das curvas, iais como ângulo central, raios de curvatura, comprimento de

transiçå0, desenvolvimento, etc., bem como, a localizaçåo dos bueiros, da rede de referência de nlvel e das amarrações

implantadas em campo,

Vale salientar que algumas curvas que necessitam de transição serão mantidas como circulares para evitar que alguns imóveis

sejam desapropriados, pois as mesmas localizam-se nas travessias urbanas existentes ao longo do traçado.

7.2 Perfil Longitudinal :

0 perfil do trecho está apresentado nas escalas indicadas nas peças gráfìcas. Såo indicados nas curvas de concordância vertical os

seguintes elementos:

o Y - Projeçåo horizontal da parábola da concordância;

o PCV - Ponto de concordância vertical;

e PIV - Ponto de inflexäo vertical;

r PTV - Ponto de tangência vertical; e

r Ordenada máxima da parábola,

Nas pranchas estão indicados os perfis longitudinais com exagero de 10 vezes de cada seçåo indicada na Planta Baixa. Estäo

indicadas a cota de TerraplenagemlRegularizaçäo do subleito,.

y',iøi't"'
Leonardo Sllvelra Lima
Ërì0 C¡viÌ I RNP 0{i015610ô'7
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Consideraçöes Gerais

0 Projeto de Pavimeniação foi elaborado de acordo com as recomendaçÕes contidas nos termos de Referência e nas Normas de

Procedimento para Projetos de Pavimentaçã0.

Todas as vias em queståo foram consideradas como vias de tráfego leve

Concepção do Projeto de Pavimentaçäo

' Es ku'[u ra*'il:,Îi 
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Vantagens da Pavimentaçåo em Pedra Tosca

O pavimento constitufdo por Pedra assume vantagens mais evidentes onde os volumes de tráfego são pequenos, as condiçoes

geométricas ou de drenagem são muito exigentes, os subleitos muito fracos ("argilitos turfas"), ou, ainda, em condiçoes muito

severas de uso como em terminais de transporte, postos de gasolina, etc., onde os denamamentos de combustíveis e os esforços

de ananque, deterioram rapidamente as misturas asfálticas,

A execução deste tipo de pavimento não requer mão de obra especializada ou equipamentos sofisticados, podendo ser empregada

måo de obra semi-qualificada (calceteiros) e sem qualificaçåo (ajudantes) akavés de pequena estrutura, num ritmo compaiível com

o aporte de recursos, otimizando o aproveitamento da mão-de-obra segundo as peculiaridades e sazonalidades da economia da

regiã0.

ExcluÍdas as falhas ou insuficiências das camadas inferiores do pavimento, a superfície de rolamento constituída por Pedras de

rocha, adequadamente selecionada e cortada, apresenta uma duração ilimitada. Esta resistência se estende a ação dos solventes

desprendidos pelos vefculos (diesel, gasolina, etc,)

As características de flexibilidade e maleabilidade deste lipo de pavimento assimilam e distribuem bem, condiçöes inferiores do leito

eshadal, sejam oriundas da má preparaçäo e execução das camadas inferiores do pavimento ou problemas deconentes da

existência de água no subleito e/ou solos inadequados na fundação'

A manutenção é realizada de forma rápida e eficiente alravés de equipes pequenas, dispensando o uso de máquinas, com integral

reaproveitamento dos materiais, que são reassentados no local após a recuperação da infraestrutura'

A determinaçäo da espessura dos pavimentos construídos em pedra sempre foi uma questão essencialmente prática' A experiência

em cada regiã0, com suas características de solos e clima é que permite, depois de mais de uma centena de anos em emprego

sistemático desses pavimentos, que se estabeleça relaçöes empiricas entre o háfego, o tipo de solo do subleito e a espessura total

do pavimento.

Materiais para Pavimentação

0 calçamento será executado com material proveniente de pedreiras da regìä0. Todo o material indicado na pavimentação será

adquirido e transportado comercialmente.

O colchäo será executado exclusivamente com areia grossa na espessura mínima de 11,0 cm,

/¿ t'<\4¿¿¡''" '
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9.0 PROJETO DOS PASSEIOS ACESS|VEIS

o proleto dos passeios das vias foi elaborado de acordo com a norma da ABNT NBR 9050:2004, 0s passeios deveräo

executados em piso de concreto nos trechos onde näo existem calçadas e a largura das vias permitem esta soluçäo'

Os trechos a serem pavimentados estão indicados na planta baixa do projeto'

A profundidade da rampa de inclinaçäo igual à 8,33% é diretamente propotcional à altura do meio{io (h), portanto' quando o

meio-fio é muito alto a rampa requer um comprimento muito grande, portanto para vias onde näo se permite a construção de

passeios maiores que 2,20m utiliza-se o rebaixo em duas rampas longitudinais (no sentido de deslocamento), conforme detalhes

abaixo:
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0 planejamento de acessibilidade que foi elaborado, oferece aos portadores de necessidades especiais, possibilidade de

deslocamento em todo o perímetro ahavés de rampas de acesso conforme a ABNI além disso, o piso tátil kaça toda uma trajetÓria

dentro do equipamento urbano,

O piso tátil deverá ser instalado de acordo com o posicionamento definido no projeto de acessibilidade e confeccionado em placas

de concreto de 25,00cm x 25,00cm na cor preta, ou ouha cor que contraste com o piso adjacente, tanto o piso de direcionamento

quanto o piso de alerta. Deverá ser assentado de forma a estar nivelado com o piso adjacente, deixando apenas as saliências

direcionais acima deste nfvel,

f',t¡í,':"'
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1O.O PROJETO DE DRENAGEM

1 0,1 Estudos Hidrológicos

Os estudos hidrológicos foram executados de acordo com as lnshuçöes de Serviço do DNIT/BR, SOP/CE e normas da ABNÏ

Este estudo abrangeu as seguintes etapas:

r Determinação das caracterisiicas das bacias hidrográficas;

o Elaboraçäo de cálculos, a partir dos dados obtidos e das determinaçöes feitas, para conhecimento das condiçÕes em que

se verificam o escoamento superficial.

Afinalidade da orientaçåo adotada no estudo é obter os elementos de natureza hidrolÓgica que permitam:

r Dimensionamento hidráulico das pequenas obras de drenagem a serem construídas.

lntensidade da Chuva

O conhecimento das intensidades das precipitaçöes, para diversas duraçoes de chuva e período de retorno, é fundamental para

dimensionamento de sistêmas de drenagem urbana.

A equação utilizada para o cálculo da lntensidade de Chuva foi a mesma utilizada para a Região Metropolitana de Fortaleza que

pode ser utilizada para toda região do litoral do Ceará.

Onde:

i = lntensidade de chuva em mm/h;

[ = Tempo de concentração (min);

T = Tempo de reconência em anos

Él'
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Tempo de Recorrência

Foram adotados os seguintes tempos de recorrência para verificação e dimensionamento das obras:

- 0bras de drenagem superficial: Tr = 05 anos

- Obras de arte correntes:Tr = 15 anos, como canal I Tt = 25 anos, como oriflcio

a

fórmula

Onde:

t/:'

¡{r

,Lfr? t
Þ

Tempo de Concentraçåo

O Tempo de Concentração é o intervalo de tempo da duração da chuva necessário para que toda a bacia hidrográfica passe a

contribuir para a vazäo na seção de drenagem. Seria também o tempo de percurso, até a seçäo de drenagem, de uma porçäo caida

no ponto mais distante da bacia,

A lntensidade de chuva (l) para cada bacia foi obtida considerando a duraçäo da chuva igual ao Tempo de Concentração (Tc) da

bacia. Como parâmeho de dimensionamento utilizamos um tempo de concentraçäo minimo de 15 minutos.

Os tempos de concentraçäo (Te) foram calculados usando-se a expressão proposta pelo "CalifÓrnia Highways and Public Roads":

0nde:

Tc = tempo de concentraçä0, em minuto;

L = comprimento de linha de fundo (Talvegue), em Km;

H = Diferença de nivel, em metro,

Vazões de Projeto

0 cálculo das vazöes das bacias foi realizado considerando a área de contribuiçä0, conforme segue:

Pequenas bacias . áreas de contribuição inferiores a '10,0 km2 e correspondem em geral às obras de drenagem superficial

como sarjetas, banquetas, descidas d'água e bueiros tubulares, cujas vazöes são calculadas pelo Método Racional, com a

Q = vazão de projeto (m3/s)

| = intensidade de precipitaçåo (mm/h), para uma duraçåo igual ao tempo de concentraçå0.

A = área da bacia (kmz)

C = coefìciente adlmensional de deflúvio ou escoamento superfìcial (coeficiente de "RUN-OFF'), cujos valores estão

representados nos Quadro 01 e 02.

Quadro 01 {Áreas Rurais)

Tipos de Superficie Goeficientes "C", de "RUN-OFF"

Reveslìmento asfáltico 0,8 - 0,9

Tena compactada 0,4 - 0,6

Solo natural 0,2 - 0,4

Solo com cobertura vegetal 0,3 - 0,4

Quadro 02 (Areas Urbanas)

Tipos de Superficie Coeficientes "C", de "RUN-OFF'

Pavimentos de concreto de cimento Portland ou concreto betuminoso 0,75 a 0,95

Pavimentos de macadame betuminoso 0,65 a 0,80

Acostamentos ou revestimentos primários 0,40 a 0,60

Solo sem reveslimento 0,20 a 0,90

Taludes gramados (2;1) 0,50 a 0,70

Prados gramados 0,10 a 0,40

1¿ "t l/t,t" ' '-
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Areas florestais

Campos cultivados

Areas comerciais, zonas de centro da cidade

0,10 a 0,30

0,20 a 0,40

0,70 a 0,95

:.

Þ

<.J"

Zonas moderadamente inclinadas com aproximadamente

50% de área impermeável 0,ô0 a 0,70

Zonas planas com aproximadamente 600/o de área impermeável 0,50 a 0,60

Zonas planas com aproximadamente 300/o de área impermeável 0,35 a 0,45

A seguir, resultado do estudo hidrológico da Rua José Leite Ferreira:

¡srunos HnRoLoercos prto t'tÉlono RAcloNAt pARA BnCn lTÊ ltKu'
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Vazåo

15 ano¡
(ml'l)
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10,2 Dimensionamentö dos Dispositivos de Drenagem

O projeto de Drenagem foi elaborado com o objetivo dotar as vias de um sistema de drenagem eficiente, capaz de suportar as

precipitações pluviométricas que caem na regiã0.

As obras de drenagem têm por objetivos:

o lnterceptar e captar as águas que chegam e se precipitam nos acessos principais e nas vias de serviços e conduzilas

para local de deságue seguro, resguardando-se a estabilidade dos maciços terrosos;

r Conduzir o fluxo d'água de um lado para gutro dos acessos e das vias de serviços, quando interceptado o talvegue, bem

como captar as águas que escoam pelos dispositivos de drenagem superficial;

o Os elementos básicos utilizados para a elaboraçäo do projeto originaram-se dos estudos hidrológicos, topográficos e

geotécnicos, além de observaçöes em campo.

Para alcançar o objet¡vo proposto, foram adotados os procedimenios metodológicos definidos pelas Normas do DNIT e SOP/CE,

que constitui referência básica, tanto n0 que toca ao cálculo hidráulico como na definiçäo das obras tipo.

Para a drenagem superficial apenas a colocação de meio fios e sarjetas se mostram eficientes para dar vazão às águas das ruas

em questão.

Contudo, para a Rua José Leite Ferreira, observou-se a necessidadg da instalaçäo de um bueiro para transpor a água de uma linha

d'água de um ponto a outro da via, Abaixo, segue o dimensionamento do bueiro a ser construído conforme estudo hidrolÓgico,

DIMENSIONAùIE¡¡TO

seção {$l våzåo Âdmis, (mt/sl

Cãnal
oBsBu6hos E6tacâ

Bueho
Adotåúö E Hx

l,loVO - Bue¡ro Si$ples caPÐêdo de conc€loa¿ô0+250,00 EDCC 2,54 x 0,80

,l'.,'¡¿tin'¿7 ' '
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i1,o PRoJETo DE stNALtznçÃo

O projeto consiste somente na implantação de sinalizaçåo vertical, visto que a pavimentação aplicada nåo pode ser pintada a fim de

sinalizar horizontalmente e foi elaborada de acordo com as lnstruçÕes do Manual Brasileiro de Sinalizaçäo de Trânsito do

CONTRAN,

O município será contemplado com placas de regulamentação e denominação de ruas(indicativas),

Sinalizaçåo Vertical

A sinalização vertical é realizada através dos sinais de hânsito, cuja finalidade essencial é transmitir na via pública normas

específicas, mediante símbolos e legendas padronizadas, com o objetivo de advertir (sinais de advertência), regulamentar (sinais de

regulamentaçäo) e indicar (sinais de indicaçåo) a forma correta e segura para a movimentaçåo de vefculos e pedesires'

No que concerne à sinalizaçåo vertical projeiada, além da sinalização de regulamenlaçã0.

Seräo instaladas placas em coluna simples conforme figura abaixo:

O afastamento lateral das placas, medido enhe a borda lateral da mesma e da pista, deve se¡ no mínimo, de 0,30 metros para

trechos retos da via, e 0,40 metros nos trechos em curya.

þu<!rÅø4"
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Parada 0brigatória (R.1): Regulamenta a obrigatoriedade de parada do veículo antes de cruzar ou entrar numa via,

p/ trechos retos:à 0,30n1

p/ trochos em curva:Þ 0,40m

trechos retos; Þ 0,30m

trechos enr curva: Þ 0,40m

A regra geral de posicionamento das placas de sinalização consiste em colocálas no lado direito da via no sentido do fluxo de

háfego que deve regulamentar as vias.

As placas de sinalização devem ser coloædas na posiçäo vertical, fazendo um ângulo de 930 a 950 em relaçäo ao sentido do fluxo

de háfego, voltadas para o lado extemo da via, Esta inclinação tem por objetivos assegurar boa visibilidade e leitura dos sinais,

evitando o reffexo especular que pode ocorrer com a incidência de faróis de veícufos ou de raios sofares sobre a placa,

É3o a 9-51

O sinal R-1 deve ser posicionado de maneira a ser visuafizado somente pelo fluxo que deva obedecer à determinação de Parada

0brigatória.

Nas vias com acessos de sentido único de circulaçã0, será colocado nos dois lados da pista, se necessário, para reforçar a

determinação da parada.

,/.,.,::¡;,lr¿"'' '
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12.0 PREMTSSAS PARA ELABORAçÅO DoS oRçAMENTOS

12,1 Orçamento Básico

Neste capítulo apresentaremos a definição de todas as planilhas relativas a orçamentaçåo da obra, bem como todas as premissas

básicas para sua elaboraçã0, Ao final do mesmo estão sequenciadas as seguintes planilhas:

o Orçamento Básico

r Cronograma Fisico Financeiro;

o Memória de Cálculo de Quantitativos;

r Detalhamento da Composiçåo do BDI;

r Detalhamento da Composiçäo dos Encargos Sociaisl

r Detalhamento de Composição de Preço Unitário.

O orçamento é a avaliação do custo de uma deierminada obra ou serviço de engenharia a ser executado, onde são discriminados

todos os serviços e materiais pertinentes e necessários à execução da obra. E a relaçäo discriminada de serviços corn os

respectivos preços, unidades, quantidades, preços unitários, valores parciais e totais, resultantes das somas dos produtos das

quantidades pelos preços unitårios,

Os preços orçados consideram todos os encargos sociais e trabalhistas, conforme legislaçäo em vigor, incidentes sobre o custo da

mäo de obra.

O Orçamento para obra em questão está estruturado da seguinte forma

r Orçamento Resumido

o OrçamentoConsolidado

o Orçamentos por Trecho

12.2 Fonte de Preços e Tabelas utilizadas

Para elaboraçäo deste orçamento adotou-se os preços básicos e ofìciais das seguintes tabelas de Preço:

o Tabela SEINFRA 27,1 vigente desde 03i2021 com desoneraçäo (Disponivel e publicada no site da Secretaria de

lnfraeskutura do Estado do Ceará - httpsl/wwuseinfra.ce.gov.britabela-de'cuslos);

r Tabela SlNApl/CE O7IZO22 com desoneração (Disponlvel e publicada no site da Caixa Econômica Federal -

http //www.caixa. gov.br/poder'publico/apoio'poder'publico/sinapi);

No caso de haver serviços a serem executados que não consiem nas Tabelas Oficiais adotadas acima recorremos as opçöes

abaixo:

r Elaboraçåo de Composiçoes de Preços Unitários de Serviços com insumos das tabelas adotadas.

r Elaboração de Composições de Preços Unitários de Serviços com insumos cotados no mercado'

r Cotaçäo de preço do Serviço no mercado.

12.3 Administragão Local

A administração local da obra foi orçada de acordo com os percentuaìs admitidos e estimados pelos Órgãos de c0ntrole e pela

Prefeitura Municipal desde o infcio à conclusão das obras'

A administração local deverá ser paga proporcionalmente à execução financeira da obra. Em caso de necessidade de aditivos de

prazo, o ônus referente ao custo da Administraçåo Local ficará a cargo da Contratada'

12,4 Transporte dos lnsumos dos Dispositivos de Drenagem

O transporte dos insumos dos dispositivos de drenagem ficará a cargo da empresa contratada.

12,5 Cronograma Físico Financeiro

O cronograma fÍsico e financeiro, propomos o avanço físico e o avanço financeiro da obra. No cronograma ffsico determinamos o

avanç6 esperado da obra e no cronograma financeiro define os desembolsos mensais para fins de planejamento'

o tempo de duraçåo proposto neste projeto baseia-se no tempo de obras anteriores com as mosmas características realizadas pela

Prcfeitura Municipal,

O Cronograma físico financeiro proposto para este projeto segue no conjunto de planilhas apresentadas ao final deste capítulo'

f'''\"ít";' "' - '
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12.6 Memória de Cálculo dos Quantitativos

O levantamento de quantitativos é o processo de determinar a quantidade de cada um dos serviços

objetivo dar informaçoes sobre a preparação do orçamento, A memória de cálculo de quantitativos

transparente o método de cálculo para se calcular a quantidade de cada item orçado.

A Memória de Cálculo segue no conjunto de planilhas apresentadas ao final deste capítulo.
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12,7 Composiçäo do BDI

O BDI é a taxa de Bonificação e Despesas lndiretas das Obras. É um elemento primordial no processo de formação do preço final

pois representa parcela relevante no valor final da obra.

A Súmula no 25g/2010, do TCU, passou a exigir que o detalhamento do BDldeve compor o orçamento'base e as propostas das

licitantes. No Estado do Ceará a apresentação do deialhamento do BDI no orçamento-base ganhou respaldo com a Resolução do

TCE'CE n" 2.20612012.
para a obra em questão a Prefeitura Municipal adota na Composição do BDI o método e todos os limites propostos no Acórdão

26221j3- TCU plenário. O detalhamento do BDI segue n0 conjunto de planilhas apresentadas ao final deste capftulo.

12,8 Encargos Sociais

A Súmula no 258/2010, do TCU, passou a exigir que detalhamento de encargos sociais deve compor o orçamento'base e as

propostas das licitantes. para tanto, o Município utilizou.se da Composiçåo de Encargos Sociais emitida pela Secretaria de

lnfraestrutura do Estado do Ceará (SEINFRA) na ocasiäo da publicaçäo da Tabela de Preços Básicos utilizada para ser fonte de

preços deste orçarnento, O detalhamento dos Encargos Sociais segue no conjunto de planilhas apresentadas ao final deste

capitulo.

12,9 Composiçöes de Preços Unitários

As composiçöes de custo unitário de serviços estäo apresentadas com a discriminação separada de material e mão de obra,

mostrando no final a somatória,

A Súmula no 258/2010, do TCU, passou â exigir que as composiçoes de custos unitários devem compor o orçamento-base e as

propostas das licitantes. Neste relatÓrio constam as seguintes composiçöes:

o Composições de preços Unitárias (CPU) de Serviços constantes nas Tabelas Oficiais adotadas na Elaboraçåo deste

orçamenta;

13.0 CONDIçÕES CrnRtS PARA EXECUçÄO DA oBRA

O conkatado deverá dar início aos serviços e obras dentro do prazo pré-estabelecido no contrato conforme a data da Ordem de

Serviço expedida pela Prefeitura Municipal.

Os serviços contratados seräo executados rigorosamente cle acordo com estas Especificaçoes, os desenhos e dåmais elementos

neles referidos.

Serão impugnados pela Fiscalizaçäo todos os trabalhos que não satisfaçam às condiçoes contratuais'

Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após a oficialização pela Fiscalizaçå0, ficando

por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências,

A CONTRATADA será responsável pelos danos causados à Prefeitura e a terceiros, deconentes de sua negligência, imperícia e

omissã0.

Será mantido pela CONTRATADA, perfeito e ininterrupto serviço de vigilância nos recintos de trabalho, cabendo-lhe toda a

responsabilidade por quaisquer danos decorrentes de negligência durante a execuçäo das obras, até a entrega definitiva'

A utilizaçäo de equipamentos, aparelhos e fenamentas deverá ser apropriada a cada serviç0, a critério da Fiscalização e

Supervisäo.

A CONTRATADA tomará todas as precauçÕes e cuidados no sentido de garantir inteiramente a estabilidade de prédios vizinhos,

canalizaçöes e redes que possam ser atingidas, pavimentaçöes das áreas adjacentes e outras propriedades de terceiros, e ainda a

segurança de operários e transeuntes durante a execução de todas as etapas da obra.

,f , il¡'""i''"
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Normas

São parte integrante deste caderno de encargos, independentemente de transcriçã0, todas as nolmas (NBRs) da

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como as Normas do DNIT e DER/CE, que tenham relaçäo com os serviços objeto do

contrato,

Materiais

Todo material a ser empregado na obra será de primeira qualidade e suas especificaçöes deverão ser respeitadas, Quaisquer

modifìcaçoes deverão ser autorizadas pela fiscalizaçä0,

Caso julgue necessário, a Fiscalizaçåo e a Supervisâo poderâo solicítar a apresentação de certificados de ensaios relativos a

materiais â serem utilizados e o fornecimento de amostras dos mesmos.

Os materiais adquiridos deverão ser estocados de forma a assegurar a conservaçåo de suas caracteristicas e qualidades para

emprego nas obras, bem como a facilitar sua inspeçå0. Quando se fizer necessário, os materiais seräo estocados sobre

plataformas de superfícies limpas e adequadas para tal fim, ou ainda em depósitos resguardados das intempéries'

De um modo geral, serão válidas todas as instruções, especificaçöes e normas ofciais no que se refere à recepçã0, transporte,

manipulaçäo, ernprego e estocagern dos rnateriais a serem utilizados nas djferentes obras.

Todos os materiais, salvo disposto em contrário nas Especificaçoes Técnicas, serão fornecidos pela CONTRATADA.

Mão de Obra

A CONTRATADA manterá na obra engenheiros, mestres, operários e funcionários administrativos em número e especialização

compatfveis com a natureza dos serviços, bem como materiais em quantidade suficiente para a execuçäo dos trabalhos,

Todo pessoal da CONTRATADA deverá possuir habilitação e experiência para executar, adequadamente, os serviços que lhes

forem atribuídos,

eualquer empregado da CONTRATADA ou de qualquer subcontratada que, na opiniäo da Fiscalizaçåo, não executar o seu irabalho

de maneira coneta e adequada ou seja desrespeitoso, temperamental, desordenado ou indesejável por oulros motivos, deverá,

mediante solicitação por escrito da Fiscalizaçå0, ser afastado imediatamente pela CONTRATADA'

Assistência Técnica e Administrativa
para perfeita execuçäo e completo acabamento das obras e serviços, o Contratado se obriga, sob as responsabilidades legais

vigentes, a prestar toda assistência técnica e administrativa necessária ao andamento conveniente dos trabalhos.

Despesas lndiretas e Encargos Sociais
Ficará a cargo da contraiada, para execuçäo dos serviços toda a despesa referente à mão'de'obra, material, transporte, leis

sociais, licenças, enfim multas e taxas de quaisquer naturezas que incidam sobre a obra,

A obra deverá ser regiskada obrigatoriamente no CREA-CE em até cinco (05) dias riteis a partir da expedição da ordem de serviço

pela Prefeitura Municipal devendo serem apresentadas à Prefeitura cópias da ART, devidamente protocolada no CREA-CE e

Comprovante de Pagamento da mesma.

Condiçöes de Trabalho e Segurança da Obra

Caberá ao construtor o cumprimento das disposições no tocante ao emprego de equipamentos de "segurança" dos operários e

sistemas de proteçäo das máquinas instaladas no cantoiro do obras. Devorão ser utilizados capacetes, cintos de segurança luvas,

máscaras, etc., quando necessários, como elementos de proteçäo dos operários. As máquinas deverão conter dispositivos de

proteção tais como: chaves apropriadas, disjuntores, fusíveis, etc.

Deverá ainda, ser atentado para tudo o que reza as normas de regulamentaçåo "NR-18" da Legislaçä0, em vigor, condições e Meio

Ambiente do Trabalho na lndústria da Construçäo Clvil.

Em caso de acidentes no canteiro de trabalho, a CONTRATADA deverá:

a) Prestar todo e qualquer socono imediato às vítimas;

b) Paralisar imediatamente as obras nas suas circunvizinhanças, a fim de evitar a possibilidade de mudanças das

circunstâncias relacionadas com o acidentei e

c) Solicitar imediatamente o comparecimenio da FISCALIZAçÃO no lugar da ocorrência, relatando o fato,

A CONTRATADA é a única responsável pela segurança, guarda e conservaçäo de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensllios e, ainda, pela proteção destes e das instalaçöes da obra,
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A CONTRATADA deverå manter livre os acessos aos equipamentos contra incôndios e os registros de água situados no

fim de poder combater eficientemente o fogo na eventualidade de incêndio, ficando expressamente proibida a queima de qualquer

espécie de madeira ou de outro material inflamável no local da obra'

No canteiro de trabalho, a CoNTRATADA deverá manter diariamente, durante as 24 horas, um sistema eficlente de vigilåncia

efetuado por número apropriado de homens idôneos, devidamente habilitados e uniformizados, munidos de apitos, e eventualmente

de armas, com rospectivo "porto" concedido pelas autoridades policiais,
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14.0 ESPECTFTCAçÖES TÉCNICAS DA OBRA

1 ADMTNTSTRAçÄO LoCAL

1.1 ADMTNTSTRAçÄO LOCAL

1.1.1 | STNAPT- S I COMP-32191719 IADMINISTRAçÃo LoCAL DA oBRA

A Administraçäo Local representa todos os custos locais que näo säo diretamente relacionados com os itens da planilha. 0s editais

de licitaçäo devem estabelecer critério otrjetivo de mediçåo para a administraçäo local, estipulando pagamentos proporcÌonais à

execuçäo fìnanceira da obra, abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, evitando-se,

assim, pagamentos indevidos de administraçäo local em virlude de akasos ou de prorrogaçÕes injustificadas do prazo de execuçao

contratual.

AAdministraçäo Local foi orçada de acordo com premissas estabelecidas pela Administraçåo proprietária da obra'

2 SERVIçOSPRELIMINARES

2.1 PLACAPADRÂODAOBRA

2.1.1 | SEINFRA - S I C1937 | PLACAS PADRAO DE OBRA I UNIDADE: M2

As placas relativas às obras devem ser fornecidas pela contratada de acordo com modelos definidos pela Contratante ou programa

de financiamento, devendo ser colocadas e mantidas durante a execuçäo da obra em locais indicados pela fiscalizaçä0, As placas

de obra devem ser confeccionadas em chapas de aço galvanizado.

Concluida a obra, a fìscalização deve decidir o destino das placas, podendo exigir a permanência delas fixadas ou 0 seu

recolhimento, pela conlratada,

2.2 PREPARAçÄo DAVIA

2,2,1 | SEINFRA, S I C2s73 I LoCAçAO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRAFICO (ÁREAATÉ 5000 M2) | UNIDADE: M2

A locaçäo e o nivelamento sorão executados com teodolito, nível, estação total ou GPS de alta preciså0. Deverá ser oxecutada a

locaçäo e o nivelamento da obra de acordo com o projeto. Deverá ser aferida as dimensöes, os alinhamentos, os ângulos e de

quaisquer outras indicações constantes no projeto com as reais condiçÕes encontradas no local'

A oconência de enos na locaçåo da obra projetada implicará, para o executante, obrigaçäo do proceder por sua conta e nos prazos

contratuais, às modificações, dernoliçoes e reposições que se tornarem necessárias,aiuízo da fiscalizaçä0, ficando além disso,

sujeito a sanções, multas e penalidades aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o Contraio e a presente especificação

técnica.

2.3 CERCA

2.3,1 lSEINFRA.SlC4T36lREMoçÃoEREGOLOCAçÃ0DECERCADEMADEIRA-ESTACAD=1oCM(DE7ATÉf1cM),
E MOURAO D=I2CM{DE T()ATÉ 1sCM).4 FIOS DE,ARAME I UNIDADE: M

Compreendem seruiços de remoção de cerca e a recolocaçäo de novas cerca de madeira'

As madeiras destinadas aos mourões e estacas deverão ser na sua totalidade, da mesma formaç,ão e aprovadas com antecedência

pela Fiscalizaçå0.

Os mouröes e estacas de madeira deveräo ser chanfradas no topo e aparados na base, serem isentos de fendas, retos e não

apresentem outros defeitos que os inabilitem para a funçã0.

As estacas de madeira deverão apre$entar diâmetro médio de 0,10m e comprimento de 2'20m.

Os mourÕes de madeira deveräo apresentar diâmetro médio de 0,"15m e comprimento de 2,50m.

2.3,2 I 5EINFRA. S I c2940 | RETTRADA DE nAVIMENTAçAO EM PAR.ALELEPíPEDO 0U PEDRA ToscA I UNIDADE: M2

A pavimentação existente no final do trecho deverá ser removida e reaproveitada após o término dos seruiços de drenagem.

3 MOVIMENTO DETERRA

3.1 ESCAVAçAOCARGATRANSPORTE

3.1.i I 
gEINFRA, S I c3182 I ESCAVAçA9 CARGA TRANSP. I'CAT ATÉ 200M I UNIDADE: M3

Aplicaçäo aos serviços de escavaçäo e carga mecanizada usados para implantação de 01 (um) bueiro conforme indicado e de

modo que tenhamos ao final, o greide de terraplenagem estabelecido no projeto,

Aescavaçäo será precedida da execuçäo dos serviços de desmatamento, deslocamento e limpeza.
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